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1 APRESENTAÇÃO 

1.1 Introdução 

O Consórcio Supervisor DSFS ï composto pelas empresas DYNATEST ENGENHARIA 

LTDA., STE ï SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA S.A., FUTURE ATP SERVICOS 

DE ENGENHARIA CONSULTIVA LTDA. e SIMEMP SERVIÇOS TÉCNICOS E OBRAS 

LTDA., de acordo com o Contrato de Consultoria nº 007/2021 firmado com o Departamento 

de Edificações e de Rodovias do Espírito Santo ï DER-ES, referente à prestação de 

Serviços Especializados de Engenharia Consultiva Para Supervisão e Apoio Técnico as 

atividades de fiscalização técnica ambiental e de regularidade trabalhista, fiscal e 

previdenciária das obras rodoviárias a serem executados na área de jurisdição da 

Superintendência Regional I ï SR-I, apresenta o Volume V ï Relatório Ambiental e Social 

(RAS) ï Lote 1, referente aos serviços de reabilitação do pavimento, drenagem, 

sinalização, dispositivos de segurança e meio ambiente. 

 

1.2 Constituição do Relatório 

O presente Projeto Básico é constituído pelos volumes listados a seguir: 

¶ Volume I ï Relatório do Projeto Básico de Restauração; 

¶ Volume II ï Relatório de Execução do Projeto Básico de Restauração; 

¶ Volume III ï Relatório do Projeto Básico de Restauração por Desempenho e 

Demanda; 

¶ Volume IV ï Orçamento do Projeto Básico de Restauração e Conserva por 

Desempenho e Demanda; 

¶ Volume V ï Relatório Ambiental e Social (RAS). 
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1.3 Identificação do Executor 

Razão Social 
Departamento de Edificações e de Rodovias do Espírito 
Santo 

CNPJ 04.889.717/0001-97 

Endereço 
Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes n° 1501, Ilha de 
Santa Maria, Vitória ï ES, CEP: 29.051-015. 

Site www.der.es.gov.br  

Nome do Responsável Luiz Cesar Maretta Coura 

Cargo Diretor Geral 

Telefone (s) (27) 3636 ï 4401 

 

 

 

http://www.der.es.gov.br/
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2 MAPA DE LOCALIZAÇÃO 

 

Figura 1 ï Mapa de Localização ï Lote 1 
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3 SÍNTESE DO PROJETO DE RESTAURAÇÃO 

No presente Volume 1 ï Relatório do Projeto Básico de Restauração são apresentados 
todos os levantamentos, estudos e metodologias que possibilitaram a definição das 
soluções a serem adotadas para elaboração do Projeto Básico de Restauração do 
Pavimento nas rodovias: ES-080, ES-164, ES-261 e ES-355 (Lote 01 da Superintendência 
Regional 01 - SR-01). A malha total abrange uma extensão de 122,349 km, de acordo com 
o Sistema Rodoviário Estadual do Espírito Santo (DER, 2016). A codificação e extensões 
dos trechos estão apresentadas na Tabela 1 a seguir. 

Tabela 1. Projeto Básico de restauração ï Lote 01 ï SR-01 (DER, 2016). 

SRE Descrição 
km 

inicial 
km final 

Extensão 
(km) 

  TOTAL     122,349 

080EES0090 
ENTR. ES-261 (B) (SANTA TERESA) - ENTR. ES-260 
(SANTO ANTÔNIO) 

70,535 86,858 16,323 

080EES0100 
ENTR. ES-260 (SANTO ANTÔNIO) - ENTR. ES-452 (P/ 
ALTO STA. MARIA) 

86,858 89,205 2,347 

080EES0105 
ENTR. ES-452 (P/ ALTO STA. MARIA) - ENTR. ES-260 
(SÃO JOÃO DE PETRÓPOLIS) 

89,205 92,925 3,720 

080EES0110 
ENTR. ES-260 (SÃO JOÃO DE PETRÓPOLIS) - ENTR. 
ES-448 (SÃO ROQUE DO CANAÃ) 

92,925 102,152 9,227 

080EES0120 
ENTR. ES-448 (SÃO ROQUE DO CANAÃ) - ENTR. ES-
080 (ACESSO) (P/ SÃO JACINTO) 

102,152 106,046 3,894 

080EES0130 
ENTR. ES-080 (ACESSO) (P/ SÃO JACINTO) - ENTR.ES-
357 (A) (BOAPABA) 

106,046 117,449 11,403 

080EES0140 ENTR.ES-357 (A) (BOAPABA) - ENTR. ES-357 (B) 117,449 118,746 1,297 

080EES0142 ENTR. ES-357 (B) - ENTR. ES-446 (COLATINA) 118,746 129,919 11,173 

164EES0150 ENTR. ES-260 (ITAGUAÇÚ) - ENTR. ES-261 (A) 174,022 179,987 5,965 

164EES0170 ENTR. ES-261 (A) - ENTR. ES-261 (B) (ITARANA) 179,987 185,208 5,221 

261EES0050 
ENTR. BR/ES-484 (B) (ITARANA) - ENTR. ES-261 
(ACESSO) (JATIBOCAS) 

34,159 38,279 4,120 

261EES0060 
ENTR. ES-261 (ACESSO) (JATIBOCAS) - ENTR. ES-355 
(CALDEIRÃO) 

38,279 57,220 18,941 

261EES0070 ENTR. ES-355 (CALDEIRÃO) - ENTR. ES-368 57,220 71,196 13,976 

261EES0080 ENTR. ES-368 - ENTR. ES-080 (A) (SANTA TERESA) 71,196 76,726 5,530 

355EES0010 
ENTR. ES-261 (CALDEIRÃO) - ENTR. ES-264/ES-368 
(SANTA MARIA DO JETIBÁ) 

0,000 9,212 9,212 

 

Trechos urbanos, com atuação exclusiva dos municípios responsáveis, não sofrerão 
intervenções ou as obras de restauração/conservação. Desta forma, os limites de atuação 
do presente contrato foram redefinidos a partir da exclusão das seguintes áreas urbanas: 
Colatina, Santa Teresa, São Roque no Canaã, Itarana, Itaguaçu e Santa Maria de Jetibá. 
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Desse modo, a configuração do lote passou a ter o seguinte perfil de trechos rodoviários, e extensão de 104,754 km, conforme 
apresentado na Tabela 2. Na tabela 2 também são apresentadas as referências de projeto com estacas, quilometragem e extensão 
referentes a cada um dos trechos. 

Tabela 2. Redefinição da malha ï subtração de trechos urbanos. 

SRE Descrição SRE 

SRE Projeto 
Extensão 
urbana 

(km) 

Trecho 
urbano 

removido 
km 

inicial 
km  

final 
km 

inicial 
km  

final 
Estaca 
Inicial 

Estaca 
Final 

Extensão 
do trecho 

(km) 

  TOTAL             104,754 17,801   

080EES0090 
ENTR. ES-261 (B) (SANTA TERESA) - 
ENTR. ES-260 (SANTO ANTÔNIO) 

70,535 72,055 70,535 72,055 0 76 - 1,520 Santa Teresa 

72,055 86,858 72,055 87,039 76 825 14,984     

080EES0100 
ENTR. ES-260 (SANTO ANTÔNIO) - 
ENTR. ES-452 (P/ ALTO STA. MARIA) 

86,858 89,205 87,039 89,435 825 945 2,396     

080EES0105 
ENTR. ES-452 (P/ ALTO STA. MARIA) - 
ENTR. ES-260 (SÃO JOÃO DE 
PETRÓPOLIS) 

89,205 92,925 89,435 93,093 945 1128 3,658     

080EES0110 
ENTR. ES-260 (SÃO JOÃO DE 
PETRÓPOLIS) - ENTR. ES-448 (SÃO 
ROQUE DO CANAÃ) 

92,925 101,255 93,093 101,255 1128 1536 8,162     

101,255 102,152 101,255 102,115 1536 1579 - 0,860 
São Roque do 

Canaã 

080EES0120 
ENTR. ES-448 (SÃO ROQUE DO 
CANAÃ) - ENTR. ES-080 (ACESSO) (P/ 
SÃO JACINTO) 

102,152 104,495 102,115 104,495 1579 1698 - 2,343 
São Roque do 

Canaã 

104,495 105,035 104,495 105,035 1698 1725 0,540     

105,035 105,991 105,035 105,991 1725 1773 - 0,956 
São Roque do 

Canaã 

105,991 106,046 105,991 106,335 1773 1790 0,344     

080EES0130 
ENTR. ES-080 (ACESSO) (P/ SÃO 
JACINTO) - ENTR.ES-357 (A) 
(BOAPABA) 

106,046 117,449 106,335 117,585 1790 2353 11,250     

080EES0140 
ENTR.ES-357 (A) (BOAPABA) - ENTR. 
ES-357 (B) 

117,449 118,746 117,585 119,255 2353 2436 1,670     

080EES0142 
ENTR. ES-357 (B) - ENTR. ES-446 
(COLATINA) 

118,746 128,815 119,255 128,815 2436 2914 9,560     

128,815 129,919 128,815 130,575 2914 3002 - 1,760 Colatina 
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SRE Descrição SRE 

SRE Projeto 
Extensão 
urbana 

(km) 

Trecho 
urbano 

removido 
km 

inicial 
km  

final 
km 

inicial 
km  

final 
Estaca 
Inicial 

Estaca 
Final 

Extensão 
do trecho 

(km) 

164EES0150 
ENTR. ES-260 (ITAGUAÇÚ) - ENTR. 
ES-261 (A) 

174,022 174,662 174,022 174,662 15 47 - 0,640 Itaguaçu 

174,662 179,987 174,662 180,082 47 318 5,420     

164EES0170 
ENTR. ES-261 (A) - ENTR. ES-261 (B) 
(ITARANA) 

179,987 184,842 180,082 184,542 318 541 4,460     

184,842 185,208 184,542 185,362 541 582 - 0,820 Itarana 

261EES0050 
ENTR. BR/ES-484 (B) (ITARANA) - 
ENTR. ES-261 (ACESSO) (JATIBOCAS) 

34,159 34,779 34,159 34,779 0 31 - 0,620 Itarana 

34,779 38,279 34,779 38,329 31 209 3,550     

261EES0060 
ENTR. ES-261 (ACESSO) (JATIBOCAS) 
- ENTR. ES-355 (CALDEIRÃO) 

38,279 57,220 38,329 57,604 209 1172 19,275   Itarana 

261EES0070 
ENTR. ES-355 (CALDEIRÃO) - ENTR. 
ES-368 

57,220 71,196 57,604 71,859 1172 1885 14,255     

261EES0080 
ENTR. ES-368 - ENTR. ES-080 (A) 

(SANTA TERESA) 

71,196 72,396 71,859 73,059 1885 1945 1,200     

72,396 76,726 73,059 76,159 1945 2100   3,100 Santa Teresa 

355EES0010 
ENTR. ES-261 (CALDEIRÃO) - ENTR. 
ES-264/ES-368 (SANTA MARIA DO 
JETIBÁ) 

0,000 4,030 0,000 4,030 0 202 4,030     

4,030 9,212 4,030 9,212 202 461 - 5,182 
Santa Maria de 

Jetibá 
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Após visita em campo realizada em junho de 2022 entre fiscalização e consórcio, verificou-
se a necessidade de proposição de soluções de pavimento de pequeno vulto 
(recapeamento em CBUQ com espessura de 3 cm) somente em parte do segmento urbano 
de Santa Teresa, localizado nas rodovias ES-080 e ES-261. Em tais locais, entre as estacas 
21 a 76 (ES-080) e 1945 a 1975 (ES-261), apesar de se tratar de trechos essencialmente 
urbanos, está sendo prevista serviço de recapeamento e sinalização horizontal. Os demais 
serviços e obrigações (drenagem, sinalização, conservação etc) não farão parte do escopo 
da contratada para a execução das obras. 

 

3.1 Síntese do Projeto de Restauração 

A proposição de solução para a restauração dos pavimentos considerou a situação atual 
do pavimento, tanto em termos estruturais como em termos funcionais, bem como os 
aspectos locais de tráfego.  

A concepção do Projeto Básico de Restauração possui a finalidade, não apenas restaurar 
o pavimento, como também implementar melhorias sem grandes impactos nos custos e 
serviços capazes de proporcionar maior qualidade ao projeto que visem melhorias nas 
condições operacionais e de segurança da rodovia. Desta forma, são consideradas as 
seguintes disciplinas brevemente descritas na sequência: 

¶ Pavimentação: além das soluções aplicadas para o projeto de restauração do 
pavimento, foi dimensionada solução para a implantação de ciclofaixa, baias para 
paradas de ônibus e limpa-rodas nos principais acessos não pavimentados. 

¶ Drenagem e OAC: em função dos inventários e levantamentos de demandas no 
campo sobre o estado atual das rodovias, aponta-se a necessidade de elaboração 
de um projeto destinado a recuperação de dispositivos danificados ou 
comprometidos existentes, e implantação de novos dispositivos de drenagem; 

¶ Obras complementares: inseridos serviços relativos à implantação de defensas 
metálicas, ondulação transversal, passeio de concreto, pontos de ônibus, Obras de 
arte especiais, ciclovias e cercas; 

¶ Sinalização: melhorias nas condições atuais da sinalização horizontal e vertical são 
requeridas. Nos trechos com alta declividade e sinuosidade foram previstos reforços 
da sinalização.  

¶ Meio ambiente: considerados os quantitativos relacionados aos programas 
decorrentes da caracterização física, biótica e antrópica, e os passivos e impactos 
levantados nas áreas de influência direta e indireta das rodovias que compõem o 
trecho do Lote 1-SR-01.  

 

3.1.1 Estudos Realizados 

3.1.1.1 Estudos de Tráfego 

O estudo de tráfego realizado para a elaboração do projeto de restauração do pavimento e 
conservação tem por objetivo definir e caracterizar qualitativa e quantitativamente os fluxos 
de tráfego atuais e futuros que circularão desde o ano de abertura do projeto até o seu 
respectivo horizonte. As atividades que constituem o estudo são apresentadas na 
sequência: 
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¶ Caracterização Socioeconômica da Região; 

¶ Análise de dados existentes de radares; 

¶ Contagem Volumétrica e Classificatória (CVC) dos veículos; 

¶ Determinação do Volume Diário Médio de Tráfego; 

¶ Determinação do Volume Diário Médio Anual e Projeção do Tráfego; 

¶ Cálculo do Número N para subsidiar o dimensionamento das obras de 
pavimentação. 

O Estudo do Tráfego foi dividido em 8 (oito) segmentos distintos, e essa divisão se deu 
devido as diferentes características do tráfego em cada segmento: 

¶ Segmento 1, se inicia em Colatina (km 129,919) e segue sentido decrescente com 
extensão de 12,465 quilômetros, no entroncamento com a ES-484, localidade de 
Boapaba, Colatina.  

¶ Segmento 2, se inicia em sequência ao segmento 1 (km 116,951) e segue sentido 
decrescente com extensão de 15,600 quilômetros, até o entroncamento com a rua 
Lourenço Roldi, região central de São Roque de Canaã, perímetro urbano e volume 
de tráfego significativo.  

¶ Segmento 3, se inicia em sequência ao segmento 2 (km 101,351) e segue sentido 
decrescente com extensão de 8,917 quilômetros, até o entroncamento com a ES-
260, rodovia de importante acesso para a região de Alto Santa Maria. O volume de 
tráfego é o principal fator para segmentação neste trecho.  

¶ Segmento 4, se inicia em sequência ao segmento 3 (km 92,434) e segue sentido 
decrescente com extensão de 22,242 quilômetros, até o fim do trecho em estudo da 
ES-080 (km 70,192), no entroncamento com a ES-261 e início do segmento 5, no 
município de Santa Teresa.  

¶ Segmento 05, se inicia no trecho de rodovia em estudo da ES-261 (km 75,536), na 
cidade de Santa Teresa e segue sentido decrescente com extensão de 18,255 
quilômetros, até entroncamento com a ES-355. 

¶ Segmento 06, se inicia em sequência ao segmento 5 (km 57,281), mesmo local de 
início do segmento 7 e segue sentido decrescente com extensão de 23,151 
quilômetros, até o fim do trecho em estudo da ES-261 em Itarana (km 38,279), no 
entroncamento com a ES-164 e início do segmento 8.  

¶ Segmento 07, se inicia (km 0,000) no ponto em comum do fim do segmento 5 e 
início do segmento 6 (km 57,281) e segue sentido crescente com extensão de 9,212 
quilômetros, até o fim do trecho em estudo da ES-355 em Santa Maria de Jetibá, no 
entroncamento com a ES-264 e ES-368. A rodovia neste segmento é a que 
apresenta maior volume de tráfego em comparação aos demais segmentos, além de 
presença urbana na maior parte do trecho o que interfere na geometria e 
interferências na via.  

¶ Segmento 08 inicia-se no munícipe de Itarana em sequência ao fim do segmento 06 
(entroncamento da ES-261 no km 38,279 com o trecho em estudo neste segmento), 
a ES-164 começa no km 185,208 e segue sentido decrescente com extensão de 
11,273 quilômetros, até Itaguaçu (km 174,022), onde finaliza o trecho em estudo da 
ES-164.  

Na Tabela 3 e Tabela 4 são apresentados os resultados obtidos de Volume Médio Diário 
anual de tráfego, e o Número N. 
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Tabela 3 ï Volume Médio Diário Anual ï atual e futuro 

Rodovia Segmento 
Localização VDMa VDMa Pesados 

inicial final 2021 2032 2021 2032 

ES-080 

1 129,919 116,951 2.843 3.935 560 775 

2 116,951 101,351 3.842 5.319 756 1.047 

3 101,351 92,434 3.216 4.451 634 877 

4 92,434 70,535 2.399 3.321 472 654 

ES-261 
5 76,726 57,281 2.645 3.661 654 905 

6 57,281 38,279 3.074 4.256 763 1.056 

ES-355 7 0,000 9,212 4.485 6.209 1.107 1.532 

ES-164 8 185,208 174,022 3.217 4.452 698 967 

Tabela 4 ï Número N para 5 e 10 anos. 

Rodovia Segmento 
Localização Número N (5 anos) Número N (10 anos) 

inicial final AASHTO USACE AASHTO USACE 

ES-080 

1 129,919 116,951 1,30E+06 3,56E+06 2,81E+06 7,68E+06 

2 116,951 101,351 1,77E+06 4,82E+06 3,82E+06 1,04E+07 

3 101,351 92,434 1,47E+06 4,03E+06 3,18E+06 8,70E+06 

4 92,434 70,535 1,10E+06 3,00E+06 2,37E+06 6,47E+06 

ES-261 
5 76,726 57,281 1,59E+06 4,54E+06 3,43E+06 9,81E+06 

6 57,281 38,279 1,96E+06 5,60E+06 4,22E+06 1,21E+07 

ES-355 7 0,000 9,212 2,84E+06 7,92E+06 6,14E+06 1,71E+07 

ES-164 8 185,208 174,022 1,95E+06 5,85E+06 4,21E+06 1,26E+07 

O Estudo de Tráfego está apresentado no presente Volume 1, item 4.1.  

3.1.1.2 Levantamento de Pavimento 

O levantamento de pavimento consistiu no levantamento de: 

¶ Avaliação deflectométrica (FWD): A avaliação deflectométrica da rodovia em 
questão foi realizada através do equipamento Falling Weight Deflectometer (FWD). 
Em atendimento à exigência do programa segundo orientações do DNIT, os cálculos 
de dimensionamentos dos pavimentos devem ser realizados através de leituras 
deflectométricas com Viga Benkelman. 

¶ Avaliação da Irregularidade Longitudinal (IRI): desvio da superfície da rodovia em 
relação a um plano de referência, que afeta a dinâmica dos veículos, a qualidade de 
rolamento e as cargas dinâmicas sobre a via. Os levantamentos de campo foram 
realizados com o perfilômetro laser 5051 Mk-III RSP. 

¶ Avaliação Objetiva de Superfícial (IGG): O Índice de Gravidade Global (IGG) é 
calculado em função de pesos dados aos seguintes tipos de defeitos: Trincas Classe 
1 (FC-1): (FI, TTC, TTL, TLC, TLL e TRR); Trincas Classe 2 (FC-2): (J e TB); Trincas 
Classe 3 (FC-3) (JE e TBE); Afundamento: (ALP, ATP e ALC, ATC); Ondulação e 
Panelas (O, P e E); Exsudação (EX); Desgaste (D); Remendos (R). 

Os resultados de pavimento estão sintetizados no item 4.2 do Volume 1. Os dados pontuais 
de pavimento, estão contidos no Volume Anexo, TOMO II. 
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3.1.1.3 Estudos Geotécnicos 

Poços de inspeção 

Foram realizados nas rodovias do estudo em questão poços de inspeção para identificar 
as características dos materiais existentes nas rodovias, os resultados estão resumidos na 
tabela a seguir. Realizou -se também um ensaio de CBR para cada rodovia, com o objetivo 
de descobrir a característica e capacidade de suporte do solo em cada rodovia. 

 

 

Ensaios de pedreiras e jazidas 

Verificou-se a disponibilidade dos materiais a que poderão ser utilizados na obra (caso 
necessário) de restauração da rodovia. Foram apresentados os resumos dos ensaios e 
localização das jazidas de solos disponíveis na região: 

¶ Jazida Itarana 

¶ Jazida Colatina 

¶ Jazida Barra do Rio Claro (Sta. Maria Jetibá) 

¶ Jazida São Roque do Canãa 

Foram realizados ensaios na pedreira mais próxima com a finalidade de verificar a 
compatibilidade do material com as normas exigidas para utilização em projeto: 

¶ Pedreira Britacol ï ensaio de base brita corrida. 
 

3.1.2 Projetos 

3.1.2.1 Projeto de Pavimento 

A proposição de solução para a restauração dos pavimentos considerou a situação atual 
do pavimento, tanto em termos estruturais como em termos funcionais, bem como os 
aspectos locais de tráfego e segmentação urbana.  

O estudo do pavimento existente foi realizado seguindo a análise dos seguintes 
levantamentos de campo: 

¶ Avaliação da irregularidade longitudinal dos pavimentos (IRI), utilizando-se do 
equipamento perfilometro laser, em todas as faixas de tráfego; 

¶ Avaliação das condições deflectométricas (FWD), realizada nas faixas de tráfego; 

¶ Avaliação dos defeitos superficiais do pavimento através do método do DNIT PRO-
006/2003; 

LL IP 2'' 1" 3/8" # 4 # 10 # 40 # 200 IG TRB %S Resil. SUCS Golpes H.ot. D.max. Exp. ISC

SP 01 ES - 261 1750 + 5.00 LD 0,42 a 0,68 Argila Amarela SUBLEITO 36,84 10,16 100,00 100,0 99,46 98,18 95,08 82,32 67,34 28,67 7 A4 57,4 II ML 12 13,2 1,891 0,03 22,2

SP 02 ES - 261 938 + 11.00 LD 0,50 a 0,68
Argila Arenosa 

Amarela 
SUBLEITO 28,86 7,43 100,00 100,00 99,99 98,79 94,65 63,07 37,10 23,55 0 A4 37 II SC 12 15,3 1,774 0,20 13,7

SP 03 ES - 080 351 + 10.00 LD 0,40 a 0,62
Argila Arenosa 

Amarela 
SUBLEITO 39,66 16,15 100,00 100,00 99,46 98,64 95,43 66,37 36,88 31,32 2 A6 15,1 I SC 12 14,5 1,824 0,10 10,6

SP 04 ES - 355 36 + 15 LD 0,46 a 0,64 Silte Vermelho SUBLEITO 42,01 11,14 100,00 100,00 98,56 96,97 91,31 76,12 64,38 60,08 7 A7 - 5 7 I ML 12 15,4 1,845 0,18 11,9

SP 05 ES - 164 308 + 8.00 LD 0,42 a 0,60
Argila 

Vermelha 
SUBLEITO 64,89 23,82 100,00 100,00 99,67 98,18 93,65 78,64 68,55 25,09 16 A7 - 5 63 II MH 12 19,4 1,659 0,17 6,3

Furo
Limites Granulometria (% Passando) Compactação ISC

CamadaProfund. DescriçãoPos.

(%) 

Argila 

<0,005

Rodovia 
Classif.

Estaca 
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Além disso, foram cumpridas as seguintes etapas para elaboração do presente estudo:  

¶ Realização de contagem e estudo de tráfego para realização do cálculo do Número 
N; 

¶ Análise e tratamento dos dados existentes da estrutura dos pavimentos; 

¶ Dimensionamento com memória de cálculo das necessidades de intervenção 
estrutural pelo procedimento normativo DNER PRO-011/79 e PRO-269/94; 

¶ Análise mecanística das soluções propostas para a restauração e para o pavimento 
novo; 

¶ Proposição de Solução de Intervenção. 

Com o objetivo de se adequar às condições funcionais e estruturais dos pavimentos às 
necessidades dos usuários e às exigências do projeto, recomenda-se a execução das 
seguintes atividades, conforme detalhado nos itens posteriores: 

ü Correções Preliminares ou Funcionais: 
 
ü Reparo Profundo [RP] ï reconstrução pontual em um percentual da área do 

segmento: 

o Remoção parcial da espessura total do revestimento betuminoso; 
o Remoção de parte da base e sub-base, na espessura necessária para 

execução de 50cm de solução de pavimento novo; 
o Regularização e limpeza da caixa após a remoção do pavimento na espessura 
indicada, com CBR Ó 10%; 

o Execução de camada de sub-base com solo de jazida estabilizado, na 
espessura de 20,0 cm com CBR Ó 20%; 

o Imprimação betuminosa impermeabilizante; 
o Execução de camada de base em Brita Graduada Simples (BGS) totalizando 

20 cm de espessura; 
o Imprimação betuminosa impermeabilizante; 
o Pintura de ligação; 
o Execução de camada de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) 

com 6,0 cm de espessura; 
o Pintura de ligação; 
o Execução de camada de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) 

com 4,0 cm de espessura. 
ü Restauração de pavimento intertravado ï recomposição dos blocos de concreto, 

conforme espessura calculada em cada segmento: 

o Remoção de todos os blocos de concreto existentes; 
o Execução de camada de 5,0 cm de areia e assentamento dos novos blocos 

intertravados. 
 
ü Correção Estrutural 

 
ü Fresagem Contínua ou Estrutural [FS/FSE(100%)] ï Fresagem contínua na 

profundidade indicada em toda área do segmento: 
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o Fresagem de 100% da área, na profundidade indicada; 
o Atenção na execução da fresagem para que não seja atingida a camada de 

base e cause sua desagregação. 
 
ü Fresagem Superficial [FS(X%)] ï Fresagem e recomposição na espessura indicada 

e em % de área do segmento, conforme indicado: 

o Fresagem de (X%) da área nos pontos deteriorados; 
o Limpeza da superfície fresada com jatos de ar e execução de reparos 

localizados nos pontos críticos que surgirem; 
o Pintura de ligação; 
o Recomposição da espessura fresada com CBUQ faixa C convencional; 

 
ü Reperfilagem [REP] ï Serviço executado com 2,0 cm de massa asfáltica de 

graduação fina, com a função de corrigir deformações ocorrentes na superfície de 
um antigo revestimento e, simultaneamente, promover a selagem de fissuras: 

o Limpeza da superfície, fresada ou não, com jatos de ar; 
o Pintura de ligação; 
o Execução de reperfilagem em concreto asfáltico modificado por polímero na 

faixa D com 2 cm de espessura em toda a plataforma após previa pintura de 
ligação; 

 
ü Reforço Estrutural [CBUQ(xcm)] ï Reforço Estrutural em concreto asfáltico 

conforme a seguir: 

o Limpeza da superfície, fresada ou não, com jatos de ar; 
o Pintura de ligação; 
o Execução de recapeamento/recomposição em concreto asfáltico na faixa C 

convencional, na espessura indicada. Caso a espessura seja superior a 6,0 
cm, a camada deve ser executada em duas etapas, para garantir sua 
compactação de forma homogênea, e com pintura de ligação entre elas. 

 

3.1.2.2 Projeto de Sinalização 

O Projeto de Sinalização foi desenvolvido adotando-se a concepção de aproveitamento das 
placas existentes, substituindo as placas danificadas e reparando as placas em condições 
de reaproveitamento.  

O Projeto de Sinalização e Dispositivos de Segurança foi elaborado conforme o Manual de 
Sinalização Rodoviária do DNER, edição de 1999 e a Resolução nº 160/04 do CONTRAN, 
sendo considerados os seguintes elementos: 

¶ Sinalização Horizontal: constituída de pintura de linhas, setas, zebrados, símbolos e 
dizeres no pavimento; 

¶ Sinalização Vertical: constituída de placas de regulamentação, placas de 
advertência, placas de indicativas, placas de educativas, delineadores e balizadores 
com seus respectivos suportes; 
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¶ Dispositivos de Segurança: constituídos de tachas, tachões, balizadores, 
delineadores, barreiras de concreto e defensas metálicas. 

 

Sinalização Horizontal 

A seguir, na Tabela 5, apresentam-se as quantidades previstas para a sinalização 
horizontal para cada uma das rodovias. 

Tabela 5. Resumo de quantidades ï Sinalização Horizontal. 

Rodovia 
Sinalização 

horizontal amarela 
(m²) 

Sinalização horizontal 
branca (m²) 

Sinalização horizontal 
vermelha (m²) 

setas e 
zebrados (m²) 

 Total        29.847,40         33.726,45           7.298,00   1.560,71  

ES-080       14.200,16         16.539,46           7.298,00      717,67  

ES-164         3.289,50           3.721,13                     -        363,78  

ES-261       11.102,20         11.996,76                     -        273,30  

ES-355         1.255,53           1.469,09                     -        205,96  

 

Sinalização Vertical 

De acordo com a Tabela 6, estão apresentados os serviços previstos nas rodovias, para 
remoção e implantação de placas, em função da avaliação da condição, e complementação 
de sinalização.  

Tabela 6 ï Resumo de serviços ï Sinalização Vertical. 

Rodovia total (un.) Área (m²) 
Remoção Implantação 

(un.) (m²) (un.) (m²) 

 Total   1.748,00      882,36      181,00       86,36   1.567,00      796,00  

ES-080     777,00      350,58       68,00       28,36      709,00      322,22  

ES-164     123,00       77,14         3,00         0,88      120,00       76,26  

ES-261     595,00      349,64       67,00       42,09      528,00      307,55  

ES-355     253,00      104,99       43,00       15,03      210,00       89,96  

 

Tachas e tachões refletivos 

Na Tabela 7 estão apresentadas as quantidades propostas de tachas e tachões para cada 
uma das rodovias. 

Tabela 7. Resumo de quantidades ï Tachas e tachões. 

Rodovia 
Tacha (unidades) Tachão (unidades) 

birefletorizada monodirecional birefletorizado 

Total  72.966,77   5.255,00                24.183,00  

ES-080  34.237,00   5.255,00                13.085,00  

ES-164    8.183,00            -                    1.125,00  

ES-261  27.287,77            -                    7.685,00  

ES-355    3.259,00            -                    2.288,00  
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1.1.1.1 Projeto de Drenagem 

O projeto de drenagem tem por objetivo a definição e quantificação de dispositivos capazes 
de captar e conduzir adequadamente as águas superficiais e profundas de modo a 
preservar a estrutura da via, bem como possibilitar sua operação durante a incidência de 
precipitações mais intensas. No programa de recuperação, a elaboração do projeto de 
drenagem e obras de arte correntes consistiu nas seguintes etapas: 

¶ Vistoria dos dispositivos de drenagem existentes; 

¶ Identificação dos dispositivos de drenagem superficial que deverão ser demolidos e 
reconstruídos em função das soluções definidas no projeto de pavimentação. 

¶ Projeto de novos dispositivos para adequação e melhoramento do sistema de 
drenagem superficial 

Drenagem superficial 

A seguir estão apresentados (Erro! Fonte de referência não encontrada. a Erro! Fonte 
de referência não encontrada.) os resumos por rodovia, para os dispositivos de drenagem 
superficiais cadastrados. Também estão apresentadas as soluções propostas, inclusive a 
quantidade de implantação, caso notada a necessidade.  

¶ Meio Fio; 

¶ Sarjeta; 

¶ Valeta; 

¶ Canaleta; e 

¶ Entradas dô§gua. 

Para os dispositivos de superficial tais como meio-fio, sarjeta, canaleta e entrada dô§gua, 
foi verificado de maneira geral que tais dispositivos se encontrarão parcialmente enterrados 
devidos aos ciclos de recapeamento e intervenção sofridos ao longo do tempo. Desta 
forma, indica-se a necessidade, inclusive alinhada com expectativas da fiscalização do 
DER, da proposição de reconstrução de todos os dispositivos existentes na rodovia, haja 
vista que as soluções de restauração afetarão os espelhos/áreas disponíveis para 
condução da drenagem, afetando a segurança da rodovia e dos usuários. 

As quantidades de limpeza são abordadas da etapa de conservação da rodovia conforme 
Volume 3 do produto. Na fase de recuperação, portanto, foram consideradas as 
quantidades de dispositivos de drenagem a serem recuperadas e implantadas. 
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Tabela 8. Resumo das Quantidades da Drenagem Superficial ï ES-080. 

Dispositivo Tipo Unidade Extensão Manter Limpeza Reparar 
Implantar/ 

Reconstruir 

Meio Fio 

MFC-10 m 53        -          -          -   53 

MFC-12 m 27.343,95        -          -          -   27.343,95 

MFC-20 m 40        -          -          -   40 

Sarjeta 

STC 20X80 m 21.757,87        -          -          -   21.757,87 

STC 30X50 m 7.765,00        -          -          -   7.765,00 

Valeta 

VPC-03 (DNIT) m  5.956,43      790,27   2.530,37      219,88      2.415,91  

VPC 40x50 (rocha) m  3.821,91      374,76   3.228,18      218,97                -    

Canaleta 

CRC 100x35 m     100,93         -          -          -          100,93  

CRC 40x50 m     540,47         -          -          -          540,47  

CRC 55x45 m     226,83         -          -          -          226,83  

CRCE 35x45 m     105,98         -          -          -          105,98  

Entradas EDA-01 unidade 94        -          -          -   94 
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Tabela 9. Resumo das Quantidades da Drenagem Superficial ï ES-164. 

Dispositivo Tipo Unidade Extensão Manter Limpeza Reparar 
Implantar/ 

Reconstruir 

Meio Fio 

MFC-12 m    1.785,35         -          -          -      1.785,35  

MFC-20 m       652,93         -          -          -         652,93  

Sarjeta STC 30X50 m 275,40        -          -          -   275,40 

Valeta 

VPC-03 (DNIT) m    1.653,73    65,75              -                -       1.587,98  

VPC 40x50 (rocha) m       335,48              -       260,59    74,89              -    

Canaleta CRC 40x55 m       33,31        -   -        -   33,31 

Entradas EDA-01 unidade        4,00        -         -         -          4,00 

 

Tabela 10. Resumo das Quantidades da Drenagem Superficial ï ES-261. 

Dispositivo Tipo Unidade Extensão Manter Limpeza Reparar 
Implantar/ 

Reconstruir 

Meio Fio MFC-01 m 24.305,32        -          -          -   24.305,32 

Sarjeta 

STC 20X80 m  24.441,73              -         286,65              -     24.155,09  

STC 30X50 m    6.980,71        48,72              -                -       6.931,99  

Sarjeta em rocha m        62,75              -                -                -           62,75  

Valeta 

VPC-03 (DNIT) m    7.684,16      165,48       528,85      168,83     6.821,00  

VPC 40x50 (rocha) m    1.145,90      117,92       769,69      258,29              -    

Canaleta 

CRC 30x40 m        49,59              -                -                -           49,59  

CRC 40x45 m       366,19              -                -                -          366,19  

CRC 40x55 m 264,95 0,00 0,00 0,00 264,95 
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Dispositivo Tipo Unidade Extensão Manter Limpeza Reparar 
Implantar/ 

Reconstruir 

CRC 55x40 m 58,27 0,00 0,00 0,00 58,27 

Entradas Entrada dËôgua unidade 21,00        -        -        - 21,00 

 

Tabela 11. Resumo das Quantidades da Drenagem Superficial ï ES-355. 

Dispositivo Tipo Unidade Extensão Manter Limpeza Reparar 
Implantar/ 

Reconstruir 

Meio Fio MFC-01 m      3.602,68         -          -          -      3.602,68  

Sarjeta STC 20X80 m     2.605,64         -          -          -       2.605,64  

Valeta VPC-03 (DNIT) m      974,80    139,28     448,75     10,77     376,00  

Canaleta CRC 35x45 m      636,09         -          -          -        636,09  
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Drenagem profunda 

O tipo de dreno previsto para o trecho é do tipo DPS -08, conforme projeto tipo abaixo 
apresentado: 

 

 

 

Figura 2. Detalhe típico ï Dreno Profundo DPS-08. 

Na sequência (Tabela 12) está contido o resumo de quantidades proposto para a 
implantação de drenos profundo ao longo das rodovias para rebaixamento de lençol freático 
nos trechos em corte. Somam uma extensão de 12.786,64 m nas rodovias ES-080, ES-261 
e ES-164: 

Tabela 12. Resumo de quantidades de implantação de Drenos. 

Rodovia Dispositivo Quantidade de implantação (m) 

Total 14.616,20 

ES-080 4.595,00      3.806,67  

ES-164 2.220,00      5.540,00  

ES-261 7.801,20      3.440,00  

ES-355           -             -   

 

Obras de arte correntes 

Em relação às obras de arte correntes, a partir do cadastro realizado em campo, foram 
identificados os dados de cada um dos dispositivos, com identificação de dimensões, 
comprimento, esconsidade, diagnóstico da condição, e também, indicados os serviços a 
serem desenvolvidos, bem como: limpeza, desobstrução, reconstrução e reparo em caixas 
e bocas. 

Discriminação unidade DPS-08

Escavação 

classificada
m³/m 0,75

Material drenante m³/m 0,69

Tubo de concreto ou 

PEAD corrugado
m/m 1,00

Manta geotêxtil m²/m 4,30
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Da Erro! Fonte de referência não encontrada. a Erro! Fonte de referência não 
encontrada. estão apresentados quadros resumos das obras de arte correntes 
cadastradas e as soluções propostas em função da condição observada em capo. 

Tabela 13. Resumo de obras de arte correntes ï ES-080. 

Tipo 
Diâmetro 

(m) 
Altura 

(m) 
Largura 

(m) 
Total 

Limpeza 
(un) 

Desobstrução 
(un) 

Reparo do 
corpo (un) 

Reparo de 
caixas 

(un) 

Reconstrução 
de bocas (un) 

Total 220 188 10 149 129 32 

BDCC 0,00 2,50 1,50 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BDTC 1,20 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BDTC 1,10 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BDTC 1,00 0,00 0,00 5,00 4,00 3,00 1,00 0,00 2,00 

BDTC 0,80 0,00 0,00 1,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 

BDTC 3,50 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSCC 0,00 1,10 1,10 1,00 1,00 0,00 1,00 1,00 0,00 

BSCC 0,00 2,00 2,00 2,00 2,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSCC 0,00 4,50 4,50 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSCC 0,00 2,50 2,50 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSCC 0,00 2,50 4,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSCC 0,80 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSTC 0,60 0,00 0,00 13,00 13,00 0,00 10,00 10,00 0,00 

BSTC 0,80 0,00 0,00 153,00 130,00 1,00 118,00 104,00 22,00 

BSTC 1,00 0,00 0,00 33,00 25,00 5,00 16,00 12,00 6,00 

BSTC 0,20 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 1,00 1,00 0,00 

BSTC 3,60 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSTC 3,50 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 1,00 1,00 0,00 
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Tipo 
Diâmetro 

(m) 
Altura 

(m) 
Largura 

(m) 
Total 

Limpeza 
(un) 

Desobstrução 
(un) 

Reparo do 
corpo (un) 

Reparo de 
caixas 

(un) 

Reconstrução 
de bocas (un) 

BSTC 2,00 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 1,00 0,00 2,00 

Tabela 14. Resumo de obras de arte correntes ï ES-164. 

Tipo 
Diâmetro 

(m) 
Altura 

(m) 
Largura 

(m) 
Total 

Limpeza 
(un) 

Desobstrução 
(un) 

Reparo do 
corpo (un) 

Reparo 
decaixas (un) 

Reconstrução 
de bocas (un) 

Total 37,00 35,00 3,00 21,00 11,00 20,00 

BSTC 0,60 0,00 0,00 11,00 11,00 1,00 6,00 6,00 3,00 

BSTC 0,80 0,00 0,00 13,00 11,00 1,00 12,00 4,00 12,00 

BSTC 1,00 0,00 0,00 3,00 3,00 1,00 2,00 1,00 3,00 

BSTC 1,20 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BTTC 1,00 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BDTC 1,00 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSCC 0,00 2,00 2,00 3,00 3,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSCC 0,00 3,00 3,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSCC 0,00 1,00 1,50 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSCC 0,00 1,50 1,00 1,00 1,00 0,00 1,00 0,00 2,00 

BDCC 0,00 3,00 3,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Tabela 15. Resumo de obras de arte correntes ï ES-261. 

Tipo 
Diâmetro 

(m) 
Altura 

(m) 
Largura 

(m) 
Total 

Limpeza 
(un) 

Desobstrução 
(un) 

Reparo 
do corpo 

(un) 

Reparo 
decaixas 

(un) 

Reconstrução 
de bocas (un) 

Total 158,00 141,00 8,00 121,00 99,00 65,00 

BSTC 0,20 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BSTC 0,40 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 1,00 1,00 0,00 

BSTC 0,60 0,00 0,00 117,00 101,00 6,00 92,00 76,00 46,00 

BSTC 0,80 0,00 0,00 12,00 12,00 1,00 10,00 8,00 6,00 

BSTC 1,00 0,00 0,00 14,00 13,00 0,00 11,00 9,00 9,00 

BSTC 2,00 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 1,00 1,00 0,00 

BDTC 0,80 0,00 0,00 2,00 2,00 0,00 1,00 0,00 1,00 

BSCC 0,00 1,00 1,50 2,00 2,00 1,00 1,00 0,00 2,00 

BSCC 0,00 2,00 2,00 5,00 5,00 0,00 3,00 3,00 0,00 

BSCC 0,00 2,00 3,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BDCC 0,00 2,50 2,50 2,00 2,00 0,00 1,00 1,00 1,00 

 

Tabela 16. Resumo de obras de arte correntes ï ES-355. 

Tipo 
Diâmetro 

(m) 
Altura 

(m) 
Largura 

(m) 
Total 

Limpeza 
(un) 

Desobstrução 
(un) 

Reparo 
do corpo 

(un) 

Reparo 
decaixas 

(un) 

Reconstrução 
de bocas (un) 

Total 29,00 29,00 1,00 16,00 16,00 1,00 

BSTC 0,60 0,00 0,00 27,00 27,00 1,00 16,00 16,00 1,00 

BSTC 0,80 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

BTTC 1,50 0,00 0,00 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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1.1.1.2 Projeto de Obras Complementares 

O Projeto de Obras Complementares prevê assegurar as condições de operação da rodovia 
mediante a inserção e/ou ajustamento nas quantidades de serviços previstos pelo projeto 
original, abrangendo as seguintes intervenções a seguir: 

Defensas metálicas 

As defensas metálicas são sistemas contínuos de proteção responsáveis por absorver e 
desacelerar os veículos durante o impacto, redirecionando os veículos desgovernados para 
o leito das vias, diminuindo ou eliminando o risco de danos aos usuários. 

Na Tabela 18 estão resumidas as quantidades propostas de soluções para as extensões 
de defensas, por rodovia. 

Tabela 17. Resumo ï Soluções para defensas metálicas 

Rodovias Total (m) Manter (m) Recompor (m) Implantar (m) 

Total 13.813,00 4.995,00 48,00 8.770,00 

ES-080 6.016,00     141,00               -       5.875,00  

ES-164 1.020,00              -                   -       1.020,00  

ES-261 5.959,00  4.204,00         8,00   1.747,00  

ES-355 818,00     650,00       40,00      128,00  

Passeio de concreto 

A implantação de calçadas de concreto (passeios) complementa as medidas destinadas a 
oferecer maiores e melhores condições de segurança aos usuários da rodovia e população 
lindeira, e foi adotado nesse projeto como elemento acessório a outros dispositivos a serem 
implantados, em especial nas áreas urbanas. A largura do passeio projetado varia de 1,0 a 
2,0 m e a sua construção está condicionada ao local. 

Na sequência estão apresentadas as quantidades de passeio de concreto em número de 
trechos, extensão e área, por rodovia. Totalizam 1.330,50 m de extensão de reconstrução 
e uma área de 1.293,50 m². Quanto à implantação, a rodovias somam uma extensão de 
4.943,00 m e uma área de 6.540,00 m². 

Tabela 18. Resumo de quantidades ï Passeio de concreto. 

  
ES-080 

Trechos Extensão (m) Área (m²) 

Total 34 2.851,00 4.681,00 

Reconstruir 7 338,00 396,00 

Implantar 27 2.513,00 4.285,00     

  
ES-164 

Trechos Extensão (m) Área (m²) 

Total 4 400,00 345,00 

Reconstruir 2 240,00 240,00 

Implantar 2 160,00 105,00     

  
ES-261 

Trechos Extensão (m) Área (m²) 

Total 30 3.022,50 2.807,50 

Reconstruir 7 752,50 657,50 

Implantar 23 2.270,00 2.150,00     
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TOTAL 

Trechos Extensão (m) Área (m²) 

Total 68 6.273,50 7.833,50 

Reconstruir 16 1.330,50 1.293,50 

Implantar 52 4.943,00 6.540,00 

 

Pontos de ônibus com baia 

Foram cadastrados 37 pontos de ônibus na malha do estudo, sendo que na ES-355 não há 
pontos de ônibus no trecho estudado. Desse total, há 19 abrigos existentes, e baia em um 
local, na ES-164. O resumo do cadastro por rodovia pode ser visualizado na tabela a seguir. 

Tabela 19. Resumo do cadastro ï pontos de ônibus. 

Rodovia 
Número de pontos 

existentes 
Abrigos existentes Baias existentes 

Total 37 19 1 

ES-080 30 13 0 

ES-164 1 1 1 

ES-261 6 5 0 

ES-355 0 0 0 

 

A partir do cadastro, foi realizada a identificação dos pontos para implantação de abrigos 
no padrão e construção de baias visando a eliminação dos pontos críticos e atender a 
demanda da comunidade, visando a segurança do usuário e a fluidez do tráfego no local.  

Na Tabela 21 estão apresentadas as quantidades propostas das soluções relacionadas aos 
pontos de ônibus. 

Tabela 20. Resumo ï Soluções dos pontos de ônibus. 

Rodovia 
Número de pontos 

existentes 
Remoção de 

abrigo 
Implantar abrigo Implantar Baia 

Total 37 18 31 25 

ES-080 30 13 25 24 

ES-164 1 0 0 0 

ES-261 6 5 6 1 

ES-355 0 0 0 0 

 

Obras de Arte Especiais 

Para as obras de arte especiais, estão previstos os serviços de recuperação funcional, tal 
como: recuperação da estrutura de concreto, troca das juntas de dilação, recomposição de 
guarda corpos. Os serviços de limpeza e pintura estão previstos na etapa de conserva, 
enquanto a recomposição e complementação da drenagem, e recuperação de pavimento 
estão considerados em suas respectivas disciplinas. 

As rodovias somam 13 (treze) obras de arte especiais, com uma extensão total de 314 m, 
sendo que 9 (nove) estão localizadas na ES-080, 3 (três) estão localizadas na ES-261 e 1 
(uma) nas ES-355. Não foram identificas estruturas na ES-164. Nas obras de arte 
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avaliadas, notou-se a necessidade de recomposição do guarda corpo conforme 
apresentado no resumo da tabela a seguir. 

Tabela 21. Resumo de quantidades ï Recomposição de guarda corpos. 

Rodovia 
Número de 

OAEs 
Extensão total de 

OAEs (m) 
Extensão de recomposição de 

guarda corpos (m) 

TOTAL 13 250 26,00 

ES-080 8 130 20,00 

ES-164          -            -            -   

ES-261 4 110 6,00 

ES-355 1 10          -   

 

Ciclofaixas 

As ciclofaixas foram previstas no presente programa. Foram avaliadas as demandas dos 
usuários ao longo da ES-080, e prevê-se a implantação de ciclofaixas em uma extensão de 
5.610 m e largura de 0,80 m a 1,5 m. Os trechos de ciclofaixas estão segmentados e 
apresentados na Tabela 22 a seguir.  

Dos trechos inicialmente definidos para as ciclofaixas, não é prevista a implantação destas 
vias em locais com elevados custos de desapropriação, terraplenagem ou que 
demandariam o alargamento de obras-de-arte especiais. 

Tabela 22. Trechos de implantação de Ciclovias ï ES-080. 

LOCALIZAÇÃO 

LADO 
LARGURA 

MÉDIA 
(m) 

ÁREA 
(m²) 

OBS. ESTACA 
INICIAL 

ESTACA 
FINAL 

EXTENSÃO 
(m) 

Total 5.610,00     7.283,00   
76 + 0 129 + 0 1.060,00 LD 0,80 848,00   

942 + 10 974 + 0 630,00 LD 1,50 945,00 Interrompe no início da OAE 

974 + 0 975 + 0 20,00 LD     
PONTE - não está sendo prevista 

Ciclovia. 

976 + 0 1.012 + 0 720,00 LD 1,50 1080,00   

1.012 + 0 1.015 + 0 60,00 LD 1,50 90,00   

1.015 + 0 1.035 + 0 400,00 LD 1,50 600,00   

1.035 + 0 1.047 + 0 240,00 LD 1,50 360,00   

1.047 + 0 1.057 + 0 200,00 LD     
Afloramento Rochoso - não está 
sendo prevista Ciclovia. 

1.077 + 0 1.129 + 0 1.040,00 LD 1,50 1560,00 
Interrompe no início do perímetro 
urbano (CASAS) 

1.129 + 0 1.130 + 0 20,00 LD     
CASAS - não está sendo prevista 

Ciclovia. 

1.130 + 0 1.134 + 0 80,00 LD 1,50 120,00 
Interrompe no início da OAE - 

CERCAS 

1.134 + 0 1.135 + 0 20,00       
PONTE - não está sendo prevista 

Ciclovia. 

1.135 + 0 1.205 + 0 1.400,00 LD 1,50 2100,00   

Ondulação transversal 

De acordo com a Tabela 23 na sequência, estão apresentadas as quantidades de lombadas 
a serem consideradas nos quantitativos, para remoção e reimplantação, após a 
recuperação do pavimento. 
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Tabela 23. Resumo - Lombadas cadastradas. 

Rodovia Número de Lombadas 

ES-080 30 

ES-164 7 

ES-261 6 

ES-355 0 

Cercas 

Foi identificada a necessidade de deslocamento de cercas (remoção e implantação) em 
uma extensão de 1.180 m na ES-080 em dois trechos, conforme apontado a seguir, Tabela 
24. 

Tabela 24. Remoção e implantação de cercas. 

Rodovia Estaca Inicial Estaca Final Extensão (m) Lado 

   3.600,00  

ES-080 1.025+0 1.205+0 3.600,00 LD 
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4 ARRANJO INSTITUCIONAL 

O DER-ES conta com uma gerência especifica a qual é responsável por acompanhar 
atividades relativas aos investimentos programados pelo Estado do Espírito Santo, de 
forma a atender suas demandas de controle, intermediação, gestão estratégica e 
aconselhamento. Na fase de projetos, a DIGEP gerenciar as atividades de entregas de 
produtos; acompanhar cronogramas, realiza avaliação de custos e escopo, executa 
levantamentos de recursos necessários e avaliação de riscos relativos aos programas e 
projetos previstos. A seguir, é apresentada parte do organograma da nova autarquia: 

 

Figura 3 ï Organograma da nova autarquia (Fonte: DER-ES, 2021) 
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5 MARCO LEGAL E INSTITUCIONAL 

A seguir é apresentado o marco legal com o assentamento jurídico necessário e que 
deve ser observado. 

5.1 Políticas e Salvaguardas do BID 

O BID possui diversas políticas operacionais que regulam suas operações, desta forma, a 
seguir s«o apresentadas de forma resumida as Pol²ticas Operacionais (OPôs por seu 
acrônimo em inglês) relevantes na questão ambiental e que nortearam esse trabalho, 
estando descritas na tabela a seguir: 

Tabela 25. Política Operacional. 

DIRETRIZES 
INCIDÊNCIA NO PROGRAMA 
LOGISTICA-ES 

MEDIDAS E SALVAGUARDAS DE 
CUMPRIMENTO 

POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE E CUMPRIMENTO DE SALVAGUARDAS ï OP703 

B1- A operação deve 
cumprir com as políticas 
do Banco. 

¶ Elaboração do Marco de Gestão 
Ambiental (MGAS) do Programa 
Logística - ES;  

¶ Elaboração do Plano de Gestão 
Ambiental e Social (PGAS) dos 
projetos da amostra;  

¶ Recomendação de Critérios de 
Elegibilidade Ambiental 
contemplando procedimentos de 
controle ambiental de obras, 
comunicação social e educação 
ambiental que deverão ser 
incluídos no Regulamento 
Operacional do Programa (ROP).  

¶ Serão incorporados nos contratos 
de obras os procedimentos de 
controle ambiental das obras, que 
serão exigidos para a liberação 
dos recursos. Estes 
procedimentos dizem respeito ao 
atendimento das legislações 
ambientais e trabalhistas 
pertinentes (por exemplo: 
licenciamento ambiental, 
disposição de resíduos de obra, 
saúde e segurança do trabalhador 
etc.);  

¶ Critérios de Elegibilidade 
Ambiental (CEA), incluídos no 
ROP.  

B.2- Cumprimento da 
legislação ambiental.  
 

¶ Reuniões com representantes e 
técnicos do Instituto Estadual de 
Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos do Estado do Espírito 
Santo ï IEMA, e da Secretaria de 
Meio Ambiente do Município da 
Serra.  

¶ Serão exigidos o cumprimento dos 
planos diretores municipais e da 
legislação relativa ao controle 
socioambiental de obras 
rodoviárias, a disposição de 
resíduos da construção civil e a 
saúde e segurança do 
trabalhador. 

¶ Deverão ser obtidas todas as 
licenças e outorgas pertinentes. 

B.3- Classificação da 
operação.  
 

¶ Operação classificada na 
Categoria B.  

¶ Elaboração de RAS, PGAS, 
MGAS, Plano Específico de 
Reassentamento Involuntário, 
Marco de Reassentamento 
Involuntário.  

B.4- Outros fatores de 
risco.  
 

¶ Análise dos riscos ambientais 
decorrentes das obras, da 
capacidade de gestão ambiental do 
mutuário, dos riscos sociais e 
vulnerabilidade a danos ambientais.  

¶ Os impactos socioambientais 
potenciais significativos 
associados às obras são 
considerados de pequena 
intensidade e magnitude, 
localizados e basicamente 
restritos à fase de construção, 
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DIRETRIZES 
INCIDÊNCIA NO PROGRAMA 
LOGISTICA-ES 

MEDIDAS E SALVAGUARDAS DE 
CUMPRIMENTO 

POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE E CUMPRIMENTO DE SALVAGUARDAS ï OP703 

podendo ser controlados e 
mitigados com procedimentos de 
qualidade e controle ambiental 
das obras;  

¶ No que se refere à gestão 
ambiental das obras, deverá ser 
assegurada a inserção de 
medidas e cuidados ambientais 
nos projetos básicos e executivos. 
Essas medidas, assim como os 
seus custos, normas e 
especificações, deverão ser 
incluídas no orçamento dos 
projetos e, na sequência, nos 
editais de licitação das obras;  

¶ A Unidade de Gerenciamento do 
Programa (UGP) contará com 
especialistas de meio ambiente da 
Gerência de Desenvolvimento 
Sustentável e as empresas 
supervisora e construtora deverão 
também contar com especialistas 
em meio ambiente, que deverão 
dar apoio as ações da Gerência 
de Desenvolvimento Sustentável 
do DERES.  

B.5-Requisitos da 
avaliação ambiental. 

¶ RAS, MGAS e PGAS; 

¶ Da empreiteira de obras será 
exigido o Plano de Controle 
Ambiental de Obras (PCAO), de 
acordo com as diretrizes incluídas 
no PGAS. 

¶ Exigência do cumprimento do 
PGAS e MGAS incluída nos 
Critérios de Elegibilidade 
Ambiental do ROP. 

B.6- Consultas com as 
partes afetadas. 

¶ Sendo Categoria B, o Programa 
deverá organizar consultas com as 
comunidades afetadas. 

¶ As obras do Programa Logística - 
ES estão em conformidade com 
as políticas públicas e os planos e 
programas setoriais dos governos 
estadual e municipais; 

¶ Novas consultas serão realizadas 
e os impactos e as medidas 
mitigadoras serão apresentados à 
comunidade, no contexto da 
apresentação e realização do 
RAS, PGAS, PER e MRI; 

¶ Será elaborado dossiê contendo: 
i) reuniões setoriais, ii) inserções 
na mídia; e iii) o resultado das 
consultas públicas realizadas, que 
serão enviadas ao BID. 

B.7- Supervisão e 
cumprimento. 

¶ Discussão sobre a gestão 
socioambiental; 

¶ Inclusão de cláusulas contratuais 
com exigências ambientais e 

¶ O RAS, o MGAS, os programas 
de gestão do PGAS e o MAC 
deverão ser os efetivos 
documentos de gestão ambiental 
das obras. Todos os programas 
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DIRETRIZES 
INCIDÊNCIA NO PROGRAMA 
LOGISTICA-ES 

MEDIDAS E SALVAGUARDAS DE 
CUMPRIMENTO 

POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE E CUMPRIMENTO DE SALVAGUARDAS ï OP703 

penalidades no caso de não 
cumprimento. 

do MGAS devem ser incorporados 
ao ROP para seguimento pelos 
projetos que não estão incluídos 
na amostra representativa do 
Programa; 

¶ As exigências ambientais serão 
tratadas com o mesmo rigor 
técnico e gerencial das exigências 
de engenharia. Assim, as 
atividades relativas ao controle 
ambiental deverão ser parte 
integrante da mesma planilha de 
custos e cronograma físico do 
projeto, além de motivo de 
apontamento no Diário de Obra, 
no caso de irregularidade, e 
objetos de medição e pagamento. 

B.9 ï Habitats Naturais e 
Sítios Culturais. 

¶ As obras serão instaladas em 
ambientes que já sofreram intensa 
degradação antrópica; 

¶ As interferências nas APP dos rios 
serão mitigadas e as áreas serão 
recuperadas após as obras. 

¶ Em áreas protegidas, deverá ser 
dada atenção especial aos 
programas de controle de impactos. 

¶ O PGAS a ser elaborado para as 
obras da amostra do PROGRAMA 
LOGISTICA -ES deverá conter 
programas de controle e qualidade 
ambiental destinados a proteção 
ambiental nas áreas de influência 
das obras; 

¶ Ainda não existe confirmação da 
presença de sítios culturais nas 
áreas das obras. Entretanto, o 
Programa de Arqueologia previsto 
para a fase de obras deverá 
proteger eventuais sítios 
existentes. 

B.10 ï Materiais 
Perigosos 

¶ Análise dos projetos e discussão 
sobre o armazenamento de 
produtos químicos; e  

¶ Resíduos de amianto nas 
demolições de estruturas antigas. 

¶ Deverá ser incluído no PGAS 
Programa específico de demolição 
e disposição de resíduos 
poluentes e contaminantes. 

B.11 ï Prevenção e 
redução da 
contaminação.  
 

¶ Análise dos projetos e discussão 
sobre os resíduos sólidos e o 
tratamento de efluentes. 

¶ Inclusão no memorial descritivo 
das obras e no PCAO dos 
procedimentos de controle 
ambiental. Esse controle será 
parte dos editais de licitação de 
obra, especificando manejo de 
resíduos e efluentes de canteiros 
e de áreas de intervenção ï são 
requisitos exigidos para a 
liberação dos recursos; e  

¶ Os efluentes Líquidos dos 
canteiros de obra serão tratados 
por meio de fossas sépticas ou, 
em casos específicos, banheiros 
químicos que deverão ter 
destinação adequada para 
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DIRETRIZES 
INCIDÊNCIA NO PROGRAMA 
LOGISTICA-ES 

MEDIDAS E SALVAGUARDAS DE 
CUMPRIMENTO 

POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE E CUMPRIMENTO DE SALVAGUARDAS ï OP703 

tratamento do efluente por 
empresa licenciada. 

POLÍTICA DE REASSENTAMENTO INVOLUNTÁRIO ï OP710 

¶ Minimização do 
reassentamento; 

¶ Consultas do PER; 
Análise do risco de 
empobrecimento; 

¶ Elaboração do MRI; e 

¶ Restauração do Modo 
de Vida 

¶ O programa prevê o 
reassentamento de 56 famílias. 

¶ Para atender com as diretrizes 
das políticas do BID, estão sendo 
elaborados o PER e o MRI; 

¶ Após a realização das consultas 
públicas, a Unidade de Gestão do 
Programa deverá preparar dossiês 
contento todas as informações 
sobre os eventos; 

¶ O MRI deverá indicar os objetivos, 
as metas, as normas e os 
procedimentos que deverão ser 
seguidos na implantação do 
processo de relocalização das 
famílias afetadas; 

POLÍTICA DE IGUALDE DE GÊNERO EM DESENVOLIMENTO ï OP761 

Enfrentamento de 
exclusão baseada em 
gênero.  
Acesso equitativo aos 
benefícios do projeto.  

¶ As obras do programa devem 
gerar oportunidades de trabalho a 
serem compartilhadas por homens 
e mulheres.  

¶ Nas consultas públicas, deverá ser 
promovida a participação 
igualitária de gêneros.  

¶ As empresas construtoras 
contratarão mão de obra local e 
devem oferecer oportunidades 
iguais a homens e mulheres, de 
acordo ao estabelecido em edital 
de licitação. 

DIRETRIZES 
INCIDÊNCIA NO PROGRAMA 
LOGISTICA -ES 

MEDIDAS E SALVAGUARDAS DE 
CUMPRIMENTO 

POLÍTICA DE ACESSO À INFORMAÇÃO ï OP102  

Divulgação da RAS, 
PGAS, MGAS, PER, MRI 
antes da Missão de 
Análise 
Disponibilidade dos 
estudos socioambientais 
do Programa  
 
 

¶ O Programa Logística - ES conta 
com RAS, PGAS e MGAS;  

¶ Novas consultas públicas então 
sendo programadas.  

 

¶ Os documentos RAS, PGAS, 
MGAS, PER e MRI deverão estar 
disponíveis para consulta em meio 
eletrônico e físico na Unidade 
Gestora;  

¶ Serão realizadas reuniões de 
consulta pública dos RAS, PGAS, 
PER e MRI. Um dossiê com os 
resultados da consulta será 
encaminhado ao Banco; 

5.2 Diplomas Legais Incidentes 

Neste item estão relacionadas algumas das principais leis, decretos, normas e outros 
dispositivos legais que incidem sobre a área onde serão implantadas as obras do Programa 
de Eficiência Logística do Espírito Santo. Esses dispositivos legais estão relacionados em 
ordem cronológica, descritos de maneira sucinta e estão reunidos segundo os temas e a 
instância de governo responsável pela sua aplicação, no caso das leis e normas de âmbito 
federal. 
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Vale ressaltar que a Legislação Ambiental vigente tem como principal objetivo controlar as 
atividades que afetam ou modificam de forma significativa o meio ambiente. O Programa 
está classificado dentre aqueles que deverão ser submetidos ao Licenciamento Ambiental 
em razão das alterações potenciais que serão promovidas no meio ambiente, nas fases de 
planejamento, construção e operação. 

Todos os componentes e seus subcomponentes que são passíveis de licenciamento 
ambiental prévio incluem-se na esfera de competência estadual e, para as regiões, pela 
esfera municipal. 

5.2.1 Esfera Federal 

¶ Política Nacional de Meio Ambiente ï PNMA 

A Política Nacional do Meio Ambiente foi instituída pela Lei Federal nº 6.938/81, em 
conjunto com o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAM), e é competência material 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como o 
estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, o zoneamento ambiental e o 
licenciamento ambiental, entre outros instrumentos previstos no Art. 9º. 

¶ A Política Nacional de Mobilidade Urbana 

A Política Nacional de Mobilidade Urbana foi instituída pela Lei Federal n° 12.587/12, cujoo 
objetivo principal, previsto no art. 1° é promover a integração entre os diferentes modos de 
transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território 
do Município. 

Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, inovou ao tratar 
das questões do meio ambiente dedicando ao tema o Capítulo VI ï Do Meio Ambiente 
(Título VIII - da Ordem Social), que no Art. 225 determina: ñTodos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras geraçõesò. 

5.2.1.1 Meio Ambiente 

¶ Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que estabelece a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação constituindo o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Determina que esta política: tem por 
objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à 
vida, visando a assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, 
aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. 

¶ Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985 (alterada pelas Leis no 8.078, de 11/09/1990 e no 
8.884, de 11/06/1994, no 9.494, de 10/09/1997 e no 10.257, de 10/07/2001 e pela 
Medida Provisória 2.180-35, de 27/08/2001), que disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 

¶ Lei Federal no 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, que dispõe sobre a extinção de 
órgão e de entidade autárquica, cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis e dá outras providências. 

¶ Lei Federal no 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional de Meio 
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Ambiente e dá outras providências. 

¶ Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (alterada pela Lei no 9.985, de 
18/07/2000 e pela MP 2.163-41, de 23/08/2001), que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente (Lei de Crimes Ambientais). 

¶ Decreto Federal no 2.519, de 16 de março de 1998, que promulga a Convenção 
sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janeiro, em 05 de junho de 1992. 

¶ Lei Federal no 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental. 

¶ Decreto Federal no 3.179, de 21 de setembro de 1999, que dispõe sobre a 
especificação das sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente (infração administrativa ambiental). 

¶ Decreto Federal no 4.339, de 22 de agosto de 2002, que institui princípios e 
diretrizes para a implantação da Política Nacional da Biodiversidade. 

¶ Lei Federal no 10.650, de 16 de abril de 2003, que dispõe sobre o acesso público aos 
dados e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA. 

¶ Decreto Federal no 855, de 30 de janeiro de 2004, que altera os Decretos no 5.741 
e 5.742, datados de 19 de dezembro de 2002, que regulamentam, respectivamente, 
o Cadastro Técnico de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadores de 
Recursos Ambientais e o Cadastro Técnico de Atividades de Defesa Ambiental. 

¶ Decreto Federal no 5.877, de 17 de agosto de 2006, que dá nova redação ao art. 
4º do Decreto no 3.524, de 26 de junho de 2000, que regulamenta a Lei no 7.797, 
de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente. 

¶ Instrução Normativa IBAMA no 154, de 1 de março de 2007, que institui o 
Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (SISBIO) e dispõe sobre 
licenças, coleta e captura de espécies da fauna e flora e acesso ao patrimônio 
genético. 

¶ Lei Federal no 11.516, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ï Instituto Chico Mendes. 

¶ Decreto Federal no 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e 
sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações. 

¶ Lei Complementar no 140, de 08 de dezembro de 2011, que fixa normas, nos 
termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência 
comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio 
ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das 
florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Cobertura Vegetal 

¶ Lei Federal no 7.754, de 14 de abril de 1989, que estabelece medidas para a 
proteção das florestas existentes nas nascentes dos rios e dá outras providências. 

¶ Portaria IBAMA no 37-N, de 03 de abril de 1992, que dispõe sobre a lista oficial de 
espécies da flora brasileira ameaçada de extinção. 

¶ Instrução Normativa no 06, de 23 de setembro de 2008, que traz a lista de 
espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção. 

¶ Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Novo Código Florestal Brasileiro), e suas 
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alterações previstas na Lei nº 12.727, de 17 de outubro de 2012, que dispõe sobre 
a proteção da vegetação nativa; altera as Leis no 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
no 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e no 11.428, de 22 de dezembro de 2006; 
revoga as Leis no 4.771, de 15 de setembro de 1965, e no 7.754, de 14 de abril de 
1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, 
áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a exploração 
florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem dos produtos 
florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos 
econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. Estabelece no seu artigo 
8° que a intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social 
ou de baixo impacto ambiental. 

Fauna 

¶ Lei Federal no 5.197, de 03 de janeiro de 1967 (alterada pelas Leis no 7.584/87, no 
7.653/88, no 97.633/89 e no 9.111/95), que instituiu o Código de Proteção à Fauna. 

¶ Portaria IBAMA no 1.522, de 19 de dezembro de 1989, que dispõe sobre a lista oficial 
de espécies de fauna brasileira ameaçada de extinção. 

¶ Instrução Normativa MMA no 03, de 27 de maio de 2003, com a lista oficial de 
espécies da fauna brasileira ameaçada de extinção. 

¶ Instrução Normativa do IBAMA n. 13/2013, de 19 de julho de 2013, que estabelece 
os procedimentos para padronização metodológica dos planos de amostragem de 
fauna exigidos nos estudos ambientais necessários para o licenciamento ambiental 
de rodovias e ferrovias. 

¶ Instrução Normativa IBAMA no 146, de 10 de janeiro de 2007, que estabelece os 
critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre (levantamento, 
monitoramento, salvamento, resgate e destinação) em áreas de influência de 
empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras 
de impactos à fauna sujeitas ao licenciamento ambiental, como definido pela Lei 
Federal n° 6938/81 e pelas Resoluções CONAMA no 001/86 e no 237/97. 

Unidades de Conservação e outras Áreas Protegidas 

¶ Decreto Federal no 84.017, de 21 de setembro de 1979, que aprova o regulamento 
dos Parques Nacionais Brasileiros. 

¶ Lei no 6.902, de 27 de abril de 1981, que dispõe sobre a criação de Estações 
Ecológicas e de Áreas de Proteção Ambiental. 

¶ Decreto Federal no 89.336, de 31 de janeiro de 1984, que dispõe sobre as 
Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico. 

¶ Decreto Federal no 99.274, de 06 de junho de 1990, que regulamenta a Lei no 
6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõem, respectivamente sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de 
Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 

¶ Resolução CONAMA no 13, de 06 de dezembro de 1990, que estabelece normas 
quanto ao entorno das Unidades de Conservação visando à proteção dos 
ecossistemas existentes. 

¶ Decreto Federal no 1.298, de 27 de outubro de 1994, que aprova o Regulamento das 
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Florestas Nacionais. 

¶ Decreto Federal no 1.922, de 05 de junho de 1996, que dispõe sobre o 
reconhecimento de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). 

¶ Decreto Federal no 2.119, de 13 de janeiro de 1997, que dispõe sobre o 
Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil e sobre a sua 
Comissão de Coordenação. 

¶ Lei Federal no 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), estabelece critérios e normas para 
a criação, implantação e gestão das unidades de conservação, modificada pela Lei 
no 11.132/2005. 

¶ Resolução CONAMA no 302, de 20 de março de 2002, que dispõe sobre os 
parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de 
reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. 

¶ Resolução CONAMA no 303, de 20 de março de 2002, que dispõe sobre 
parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 

¶ Decreto Federal no 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da Lei 
9.985/00 que dispõe sobre o Sistema de Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza ï SNUC. 

¶ Decreto Federal no 5.092, de 21 de maio de 2004, que define regras para 
identificação de áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e 
repartição dos benefícios da biodiversidade, no âmbito das atribuições do Ministério 
do Meio Ambiente. 

¶ Lei Federal no 11.132, de 04 de julho de 2005, que acrescenta artigo à Lei no 
9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e 
VII da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza. 

¶ Lei Federal no 11.284, de 02 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de 
florestas públicas para a produção sustentável; institui, na estrutura do Ministério do 
Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro - SFB; cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal - FNDF; altera as Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003, 
5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, de 
15 de setembro de 1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973. 

¶ Resolução CONAMA no 369, de 28 de março de 2006, que dispõe sobre os casos 
excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 
Permanente (APP). 

¶ Decreto no 5.746, de 05 de abril de 2006, que regulamenta o art. 21 da Lei no 
9.985/00 que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza ï SNUC. Este artigo trata da Reserva Particular do Patrimônio Natural ï 
RPPN. 

¶ Resolução CONAMA no 371, de 05 de abril de 2006, que estabelece diretrizes aos 
órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e controle de 
gastos de recursos advindos de compensação ambiental, conforme a Lei no 9.985, 
de 18 de julho de 2000, e dá outras providências. 

¶ Decreto Federal no 5.758, de 13 de abril de 2006, que institui o Plano Estratégico 
Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, seus princípios, diretrizes, objetivos e 
estratégias. 
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¶ Portaria no 09, de 23 de janeiro de 2007, que no seu artigo 1o estabelece que ficam 
reconhecidas como áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e 
repartição de benefícios da biodiversidade brasileira as áreas referenciadas no seu 
§ 2º denominadas Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e 
Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira ou Áreas Prioritárias para a 
Biodiversidade, para efeito da formulação e implementação de políticas públicas, 
programas, projetos e atividades sob a responsabilidade do Governo Federal 
voltados à: I - conservação in situ da biodiversidade; II - utilização sustentável de 
componentes da biodiversidade; III - repartição de benefícios derivados do acesso a 
recursos genéticos e ao conhecimento tradicional associado; IV - pesquisa e 
inventários sobre a biodiversidade; V - recuperação de áreas degradadas e de 
espécies sobre exploradas ou ameaçadas de extinção; e VI - valorização econômica 
da biodiversidade. 

¶ Resolução CONAMA no 429, de 28 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a 
metodologia de recuperação das Áreas de Preservação Permanente ï APPs. 

Recursos Hídricos 

¶ Decreto Federal no 24.643, de 10 de julho de 1934, que estabelece o Código de 
Águas. 

¶ Lei Federal no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, que instituiu, para os Estados, 
Distrito Federal e Municípios compensação financeira pelo resultado da exploração 
de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica, de recursos minerais em seus respectivos territórios, plataformas 
continentais, mar territorial ou zona econômica exclusiva. 

¶ Lei Federal no 8.001, de 13 de março de 1990, que define os percentuais da 
distribuição da compensação financeira de que trata a Lei no 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989. 

¶ Lei Federal no 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, regulamenta o inciso XIX do artigo 21 da Constituição Federal e altera o 
artigo 1o da Lei n° 8001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei 7.990, de 28 
de dezembro de 1989. São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos (Art. 
2º): I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, 
em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; II - a utilização racional 
e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao 
desenvolvimento sustentável; III - a prevenção e a defesa contra eventos 
hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos 
recursos naturais. 

¶ Resolução CNRH no 05, de 10 de abril de 2000, que estabelece diretrizes para a 
formação e funcionamento dos Comitês de Bacias Hidrográficas, de forma a 
implementar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, conforme 
estabelecido pela Lei no 9.433/1997. 

¶ Instrução Normativa MMA no 4, de 21 de junho de 2000, que aprova os 
procedimentos administrativos para a emissão de outorga de direito de uso de 
recursos hídricos, em corpos dôágua de domínio da União, conforme o disposto nos 
Anexos desta Instrução Normativa. 

¶ Lei Federal no 9.984, de 17 de julho de 2000 (alterada pela Medida Provisória 
2.216-37, de 31 de agosto de 2001), que dispõe sobre a Agência Nacional de 
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Águas ï ANA, entidade federal responsável pela implementação da Política Nacional 
de Recursos Hídricos e pela coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos. 

¶ Resolução CONAMA no 274, de 29 de novembro de 2000, que revisa os critérios de 
balneabilidade em Águas Brasileiras. 

¶ Decreto Federal no 3.692, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece a 
estrutura regimental da Agência Nacional das Águas ï ANA. 

¶ Resolução CNRH no 15, de 11 de janeiro de 2001, que estabelece diretrizes gerais 
para a gestão de águas subterrâneas. 

¶ Resolução CNRH no 16, de 08 de maio de 2001, que dispõe acerca da outorga de 
recursos hídricos. 

¶ Decreto Federal no 4.613, de 11 de março de 2003, que regulamenta o Conselho 

¶ Nacional de Recursos Hídricos. 

¶ Resolução CNRH no 32, de 15 de outubro de 2003, que institui a Divisão 
Hidrográfica Nacional em Regiões Hidrográficas com a finalidade de orientar, 
fundamentar e implementar o Plano de Recursos Hídricos. 

¶ Decreto Federal no 4.895, de 25 de novembro de 2003, que dispõe sobre a 
autorização de uso de espaços físicos de corpos dôágua de domínio da União para 
fins de aquicultura. 

¶ Decreto Federal no 5.069, de 05 de maio de 2004, que dispõe sobre a composição, 
estruturação, competências e funcionamento do Conselho Nacional de Aquicultura e 
Pesca (CONAP). 

¶ Lei Federal no 10.881, de 09 de junho de 2004, que dispõe sobre os contratos de 
gestão entre a Agência Nacional de Águas e entidades delegatórias das funções de 
Agências de Águas relativas à gestão de recursos hídricos de domínio da União. 

¶ Resolução ANA no 707, de 21 de dezembro de 2004, que dispõe sobre 
procedimentos de natureza técnica e administrativa a serem observados no exame 
de pedidos de outorga. 

¶ Resolução CONAMA no 357, de 17 de março de 2005, que define a classificação dos 
corpos de água e suas diretrizes ambientais, bem como as definições das condições 
e padrões de descarga de efluentes. 

¶ Resolução CNRH no 48, de 21 de março de 2005, que estabelece critérios gerais para 
a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

¶ Resolução CNRH no 58, de 30 de janeiro de 2006, que aprova o Plano Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH). 

¶ Resolução CNRH no 65, de 07 de dezembro de 2006, que estabelece diretrizes de 
articulação dos procedimentos para obtenção da outorga de direito de uso de 
recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental. 

¶ Resolução ANA no 308, de 06 de agosto de 2007, que dispõe sobre os 
procedimentos para arrecadação das receitas oriundas da cobrança pelo uso de 
//recursos hídricos em corpos dôágua de domínio da União. 

¶ Lei Federal no 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regula as 
atividades pesqueiras, revoga a Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988, e 
dispositivos do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967. 

¶ Resolução CNRH no 129, de 29 de junho de 2011, que estabelece diretrizes gerais 
para a definição de vazões mínimas remanescentes. 

¶ Resolução CNRH nº 145, de 12 de dezembro de 2012, que estabelece diretrizes para 
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elaboração dos Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas. 

¶ Lei Estadual nº 10.179/2014 ï Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 
Hídricos. Determina os usos sujeitos à Outorga; 

¶ Resolução Normativa CERH nº 005/2005 ï Estabelece critérios gerais sobre a 
Outorga no Estado do ES; 

¶ Instrução Normativa IEMA n° 007/2006 ï Estabelece critérios técnicos referentes à 
Outorga para lançamento de efluentes em corpos de água e aquicultura; 

¶ Resolução Normativa CERH nº 017/2007 ï Define os usos insignificantes em corpos 
de água de domínio do Estado do ES; 

¶ Instrução Normativa IEMA n° 008/2007 ï Estabelece procedimentos administrativos 
e critérios técnicos referentes à Outorga para aproveitamentos hidrelétricos; 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 053/2015 - Estabelece procedimentos para 
solicitação de Outorga para atividade de Aquicultura enquadrados nas modalidades 
de Dispensa de Licenciamento Ambiental Simplificado. 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 005/2017 ï Estabelece procedimentos 
administrativos e critérios técnicos referentes à Outorga para captações em poços 
tubulares acima de 13 l/s; 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 002/2019 ï Estabelece critérios e procedimentos 
dos usos de água subterrânea no ES (captações inferiores a 13 l/s); 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 001/ 2020 - Institui e estabelece os procedimentos 
para o requerimento online de outorga; 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 002/2020 - Institui a Declaração de Uso de Recursos 
Hídricos Superficiais no âmbito da Agerh. 

¶ Instrução Normativa AGERH n° 005/2020 - Prorroga o prazo do art. 2º da Instrução 
Normativa nº 002, de 27.08.2019, e dá outras providências. 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 006/2020 - Estabelece procedimentos e critérios 
técnicos referentes à outorga para o lançamento de efluentes com fins de diluição 
em cursos hídricos superficiais de domínio do Estado do Espírito Santo. 

¶ Instrução Normativa AGERH nº 007/2020 - Estabelece procedimentos 
administrativos e critérios técnicos referentes à outorga de direito de uso de recursos 
hídricos em corpos de água de domínio do Estado do Espírito Santo. Os critérios 
técnicos estabelecidos nessa Instrução se aplicam somente às captações e 
barramentos em corpos de água superficial. 

Emissão de Ruídos 

¶ Resolução CONAMA no 01, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre a 
emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, 
sociais ou recreativas, determinando padrões, critérios e diretrizes. A emissão de 
ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais comerciais ou recreativas 
obedecerá, no interesse da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e 
diretrizes estabelecidas pela norma NBR 10.151/2000. 

¶ Norma Brasileira ABNT NBR 10151/2000, que trata da avaliação de ruídos em áreas 
habitadas visando o conforto da comunidade. Estabelece as condições exigíveis 
para avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades, independentemente da 
existência de reclamações. Especifica método para a medição de ruído, a aplicação 
de correções nos níveis medidos se o ruído apresentar características especiais e 
uma comparação dos níveis corrigidos com um critério que leva em conta vários 
fatores. 
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Qualidade do Ar 

¶ Resolução CONAMA no 05, de 15 de junho de 1989, que dispõe sobre o 
Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar ï PRONAR. 

¶ Resolução CONAMA no 03, de 28 de junho de 1990, que estabelece os padrões de 
qualidade do ar e define o objetivo a ser atingido mediante a estratégia de controle 
fixada pelos padrões de emissão que deverão orientar a elaboração de Planos 
Regionais de Controle de Poluição do Ar. Define padrões de qualidade do ar como 
sendo as concentrações de poluentes atmosféricos que, ultrapassadas, poderão 
afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como ocasionar danos 
à flora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral e estabelece que (i) 
Padrões Primários de Qualidade do Ar - são as concentrações de poluentes que, 
ultrapassadas, poderão afetar a saúde da população. Segundo (ii) Padrões 
Secundários de Qualidade do Ar - são as concentrações de poluentes abaixo das 
quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem-estar da população, assim como 
o mínimo dano à fauna, à flora, aos materiais e ao meio ambiente em geral. 

¶ Resolução CONAMA no 382, de 26 de dezembro de 2006, que estabelece os 
limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas. 

5.2.1.2 Qualidade do Solo e das Águas Subterrâneas 

¶ Decreto Federal no 303, de 28 de fevereiro de 1967, que cria o Conselho 
Nacional de Controle de Poluição Ambiental. 

¶ Decreto Federal no 1.413, de 14 de agosto de 1975, que dispõe sobre o controle da 
poluição do meio ambiente provocada por atividades. 

¶ Resolução CONAMA no 396, de 03 de abril de 2008, que dispõe sobre a 
classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas 
e dá outras providências. 

¶ Resolução CONAMA no 420, de 29 de dezembro de 2009, que dispõe sobre 
critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de 
substâncias químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de 
áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas. 
Com vista à prevenção e controle da qualidade do solo, os empreendimentos que 
desenvolvem atividades com potencial de contaminação dos solos e águas 
subterrâneas deverão, a critério do órgão ambiental competente: I - implantar 
programa de monitoramento de qualidade do solo e das águas subterrâneas na 
área do empreendimento e, quando necessário, na sua área de influência direta e 
nas águas superficiais; e II - apresentar relatório técnico conclusivo sobre a 
qualidade do solo e das águas subterrâneas, a cada solicitação de renovação de 
licença e previamente ao encerramento das atividades. 

Qualidade da Água 

¶ Decreto Federal no 79.367, de 09 de março de 1977, que dispõe sobre normas e o 
padrão de potabilidade de água. 

¶ Lei Federal no 9.966, de 28 de abril de 2000, que dispõe sobre a prevenção, o 
controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras 
substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional. 

¶ Resolução CONAMA no 274, de 29 de novembro de 2000, que revisa os critérios de 
balneabilidade em águas brasileiras. 
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¶ Decreto Federal no 4.136, de 20 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
especificação das sanções aplicáveis às infrações às regras de prevenção, controle, 
e fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias 
nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional. 

¶ Decreto Federal no 4.871, de 06 de novembro de 2003, que dispõe sobre a 
instituição dos Planos de Áreas para o combate à poluição por óleo em águas sob 
jurisdição nacional. 

¶ Resolução CONAMA no 357, de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a 
classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 
bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. 

¶ Resolução CONAMA no 397, de 3 de abril de 2008, que altera o inciso II do § 4o e a 
Tabela X do § 5o, ambos do art.34 da Resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente- CONAMA nº 357, de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de 
água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 
condições e padrões de lançamento de efluentes. 

¶ Resolução CONAMA no 430, de 13 de maio de 2011, que complementa e altera a 
Resolução nº 357/2005. Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de 
efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA. 

¶ Portaria MS no 2.914 de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, que 
dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano e seu padrão de potabilidade. 

¶ Resolução CONAMA no 454, de 01 de novembro de 2012: estabelece as 
diretrizes gerais e os procedimentos referenciais para o gerenciamento do material 
a ser dragado em águas sob jurisdição nacional. 

5.2.1.3 Patrimônio Histórico e Cultural 

¶ Lei Federal no 3.924, de 26 de julho de 1961, que dispõe sobre os monumentos 
arqueológicos e pré-históricos de qualquer natureza existente no território nacional 
e todos os elementos que neles se encontram de acordo com o que estabelece o 
artigo 175 da Constituição Federal. 

¶ Portaria IPHAN no 07, de 1 de dezembro de 1988, que regulamenta os pedidos de 
permissão e autorização e a comunicação prévia quando do desenvolvimento de 
pesquisas de campo e escavações arqueológicas no País a fim de que se 
resguardem os objetos de valor científico e cultural presentes nos locais dessas 
pesquisas, conforme previsto na Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961. Relaciona as 
informações que deverão acompanhar os pedidos de permissão e autorização, 
assim como a comunicação prévia, a serem encaminhadas ao Secretário do Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ï IPHAN apresenta, também, a relação 
de informações que deverão acompanhar os relatórios a serem encaminhados ao 
IPHAN. 

¶ Decreto Federal no 3.551, de 04 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial. 

¶ Portaria IPHAN no 230, de 17 de dezembro de 2002, que compatibiliza os 
estudos preventivos de arqueologia com as fases de licenciamento ambiental de 
empreendimentos potencialmente capazes de afetar o patrimônio arqueológico, bem 
como define os procedimentos a serem adotadas em cada uma das fases do 
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licenciamento ambiental. Na fase de obtenção de Licença Prévia (EIA/RIMA): 
Levantamento exaustivo de dados secundários arqueológicos e levantamento 
arqueológico de campo. A avaliação dos impactos será realizada com base no 
diagnóstico elaborado, na análise das cartas ambientais temáticas (geologia, 
geomorfologia, hidrografia, declividade e vegetação) e nas particularidades técnicas 
da obra. Os programas de Prospecção e de Resgate serão elaborados a partir do 
diagnóstico e avaliação dos impactos. Na fase de obtenção da Licença de Instalação 
(LI): Programa de Prospecção: prospecções intensivas nos compartimentos 
ambientais de maior potencial arqueológico, da área de influência direta do 
empreendimento e nos locais que sofrerão impactos indiretos potencialmente lesivos 
ao patrimônio arqueológico. Na fase de obtenção da Licença de Operação (LO): 
Execução do Programa de Resgate Arqueológico proposto no EIA e detalhado no 
Programa de Prospecção (LI). Deverá ser preparado um relatório detalhando as 
atividades desenvolvidas no campo e no laboratório, assim como, os resultados 
obtidos dos esforços despendidos em termos de produção de conhecimento sobre 
arqueologia da área de estudo, de maneira que a perda física de sítios arqueológicos 
possa ser efetivamente compensada pela incorporação dos conhecimentos 
produzidos à Memória Nacional. 

¶ Portaria IPHAN no 28, de 31 de janeiro de 2003, que dispõe que os reservatórios de 
empreendimentos hidrelétricos de qualquer tamanho ou dimensão dentro do 
território nacional deverão doravante na solicitação da renovação da licença 
ambiental de operação prever a execução de projetos de levantamento, prospecção, 
resgate e salvamento arqueológico da faixa de depleção. 

¶ Instrução Normativa N° 001, de 25 de março de 2015 a qual estabelece 
procedimentos administrativos a serem observados pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional nos processos de licenciamento ambiental dos quais 
participe. 

5.2.1.4 Proteção aos Povos e Comunidades Tradicionais 

¶ Lei Federal no 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que estabelece o Estatuto do 
Índio. 

¶ Resolução CONAMA no 014, de 06 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a 
criação da Câmara Técnica de proteção ao patrimônio dos povos da floresta. 

¶ Decreto Federal no 1.141, de 19 de maio de 1994, que dispõe sobre as ações de 
proteção ambiental, saúde e apoio às atividades produtivas para as comunidades 
indígenas. 

¶ Decreto Federal no 3.156, de 27 de agosto de 1999, que dispõe sobre as 
condições para a prestação de assistência à saúde dos povos indígenas, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Ministério da Saúde, altera dispositivos dos 
Decretos nº 564, de 8 de junho de 1992, e nº 1.141, de 19 de maio de 1994. 

¶ Decreto Federal no 4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o 
procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e 
titulação das terras ocupadas por comunidades quilombolas. 

¶ Decreto Federal no 5.051, de 19 de abril de 2004, que promulga a Convenção nº 
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e 
Tribais. 

¶ Decreto Federal no 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que institui a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 
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5.2.1.5 Segurança e Medicina do Trabalho 

¶ Lei no 6.514, de 21 de dezembro de 1977, que altera o Capítulo V do Título II da 
Consolidação das Leis do Trabalho, relativo a segurança e medicina do trabalho e 
dá outras providências; 

¶ Portaria MTB no 3.214, 08 de junho de 1978, que aprova as Normas 
Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. 

¶ Lei Federal no 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

5.2.1.6 Desapropriação de Imóveis 

¶ Decreto Federal no 3.365, de 21 de junho de 1941, que trata da desapropriação de 
imóveis para fins de interesse público e é conhecida como Lei Geral da 
Desapropriação de Imóveis. 

¶ Lei Federal no 4.132, de 10 de setembro de 1962, que define os casos de 
desapropriação de imóveis por interesse social. 

¶ Lei Federal no 4.504, de 30 de novembro de 1964, que dispõe sobre o Estatuto da 
Terra. 

¶ Decreto-Lei no 1.075, de 22 de janeiro 1970, que regula a imissão provisória na 
posse em imóveis residenciais urbanos habitados por seus proprietários ou por 
compromissários compradores que possuam seus títulos registrados no Registro de 
imóveis. 

5.2.1.7 Licenciamento Ambiental 

¶ Resolução CONAMA no 01, de 23 de janeiro de 1986, que estabelece as definições, 
as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para o uso e 
implementação da Avaliação do Impacto Ambiental como um dos instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente. 

¶ Resolução CONAMA no 06, de 16 de setembro de 1987, que dispõe sobre o 
licenciamento ambiental de obras do setor de geração de energia elétrica. 

¶ Resolução CONAMA no 09, de 09 de dezembro de 1987, que dispõe sobre a 
realização de Audiência Pública. 

¶ Resolução CONAMA no 237, de 19 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a 
revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o 
licenciamento ambiental estabelecido pela Resolução CONAMA nº 001/86, além de 
exigir a apresentação de Certidões Municipais de Uso e Ocupação do Solo e exames 
e manifestações técnicas por parte das Prefeituras dos municípios afetados pelo 
empreendimento. 

 

5.2.2 Esfera Estadual 

5.2.2.1 Licenciamento Ambiental Estadual 

¶ Decreto n° 1.777-R, de 08 de janeiro de 2007 o qual dispõe sobre o Sistema de 
Licenciamento e Controle das Atividades Poluidoras ou Degradadoras do Meio 
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Ambiente, denominado SILCAP. 

¶ Decreto n° 4039 ï R, de 07 de dezembro de 2016 o qual atualiza as disposições sobre 
o Sistema de Licenciamento Ambiental e Controle das Atividades Poluidores ou 
degradadoras do Meio Ambiente ï SILCAP. 

¶ Instrução Normativa IEMA n° 05, de 09 de agosto de 2010 a qual estabelece 
critérios para o licenciamento ambiental de estradas, rodovias e obras afins. 

Fauna e Flora 

¶ Instrução Normativa IEMA n° 08, de 06 de junho de 2013 a qual dispõe sobre as 
diretrizes para Autorização de manejo, levantamento, monitoramento, resgate, 
transporte e destinação da fauna silvestre em processos de Licenciamento 
Ambiental no âmbito do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos ï 
IEMA e dá outras providências. 

¶ Lei Estadual n° 5.361, de 30 de dezembro de 1996 a qual dispõe sobre a política 
florestal do Estado do Espírito Santo. 

¶ Lei Estadual n° 10.386, de 02 de julho de 2015 a qual dá nova redação ao § 3º 

¶ do art. 16 da Lei nº 5.361/1996. 

¶ Instrução Normativa IDAF nº 010, de 08 de novembro de 2016 a qual define a forma 
de compensação ecológica alternativa à recuperação de área degradada. 

¶ Lei Complementar 936/2019, de 27 de dezembro de 2019 a qual institui a Política 
Estadual de Proteção à Fauna Silvestre e dá outras providências. 

Conselho Estadual de Meio Ambiente 

¶ Resolução CONSEMA n° 02, de 03 de novembro de 2016 a qual define a 
tipologia das atividades ou empreendimento considerados de impacto ambiental 
local, normatiza aspectos do licenciamento ambiental de atividades de impacto local 
no Estado, e dá outras providências. 

¶ Resolução CONSEMA n ° 01, de 03 de julho de 2017 a qual dispõe sobre 
autorização do CONSEMA ao IDAF para as supressões de vegetação nos estágios 
inicial e médio, e de arvores isoladas situadas em áreas de preservação permanente 
ou não, quando da necessidade de execução de obras, planos e atividades ou 
projetos de utilidade pública ou interesse social. 

 

5.2.3 Esfera Municipal 

Colatina 

¶ Decreto 12.777 de 01 de setembro de 2008, que regulamenta a Lei 5.045, de 23 de 
dezembro de 2004, que instituiu o Código Municipal de Meio Ambiente do Município 
de Colatina; 

¶ Lei 2.806 de 22 de dezembro de 1977, que institui o Código de Postura Municipal de 
Colatina e dá outras providências; 

¶ Lei 4.226 de 12 de fevereiro de 1996, que dispõe sobre o Código de Obras do 
Município de Colatina; 

¶ Lei 5.045 de 23 de dezembro de 2004, que institui o Código Municipal de Meio 
Ambiente, no Município de Colatina; 
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¶ Lei 5273 de 12 de março de 2007, que institui o Plano Diretor do Município de 
Colatina, Estabelece Objetivos, Instrumentos e Diretrizes e dá outras providências 
para as Ações de Planejamento no Município de Colatina. 

 
São Roque do Canaã 

¶ Lei nº 918 de 06 de fevereiro de 2020, que institui o Código Municipal de Meio 
Ambiente, dispõe sobre a Política de Meio Ambiente, sobre o sistema municipal do 
meio ambiente e procedimentos de fiscalização ambiental para o município de São 
Roque do Canaã. Revoga a Lei nº 607/2010. 

¶ Lei nº 142 de 08 de dezembro de 2000, que institui o código de posturas do município 
de São Roque Do Canaã e dá outras providências; 

¶ Lei n° 200/2001 de 18 de dezembro de 2001, que Institui o Código de Obras do 
Município de São Roque do Canaã, Estado do Espírito Santo. 

 
Santa Teresa 

¶ Lei Complementar nº 031, de 16 de julho de 2020, institui o Plano Diretor Municipal 
de Santa Teresa. 

¶ Lei Ordinária 2.696, de 05 de janeiro de 2018, regulamento o licenciamento 
ambiental, a avaliação de impactos ambientais, o cadastro ambiental do município de 
Santa Teresa e revoga a Lei nº 2.228/2011. 

¶ Lei Ordinária n° 2.332, de 20 de julho de 2012, autoriza o poder executivo firmar 
convênio com o instituto geração ï centro cultural e audiovisual de estudos, 
pesquisas, eventos, projetos, informação e meio ambiente. 

¶ Lei Complementar n° 03, de 14 de novembro de 2012, dispõe sobre o código de obras 
e edificações do município de Santa Teresa; 

¶ Lei Complementar n° 02, de 14 de novembro de 2012, institui o código de posturas 
do município de Santa Teresa. 

¶ Lei Ordinária n° 1.935 de 17 de novembro de 2008, dispõe sobre a abertura de crédito 
especial no orçamento vigente para atender despesas do Fundema - Fundo Municipal 
de Defesa e Desenvolvimento do Meio Ambiente; 

¶ Lei Ordinária nº 1.714 de 14 de setembro de 2006, dispõe sobre a criação do Fundo 
Municipal de Defesa e Desenvolvimento do Meio Ambiente; 

¶ Lei Ordinária n° 1.310 de 14 de dezembro de 1999, dispõe sobre o código de obras 
e edificações do município de Santa Teresa - Estado do Espírito Santo; 

¶ Lei Ordinária n° 1.153, de 29 de novembro de 1994, cria o Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente ï CONDEMA - e dá outras providências. 

¶ Lei Ordinária n° 1.071 de 01 de dezembro de 1992, institui o código de posturas do 
município de Santa Teresa - ES. 

 
Santa Maria de Jetibá 

¶ Lei nº 77 de 02 de abril de 1991, que institui o Código de Posturas do município de 
Santa Maria de Jetibá e dá outras providências; 

¶ Lei Ordinária 1506, de 4 de setembro de 2012, que. Altera as disposições do ART 12 
da Lei nº 1.095 de 24 de dezembro de 2008, que estabeleceu o Código Municipal de 
Meio ambiente; 
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¶ Lei nº 1.095 de 24 de dezembro de 2008, institui o código municipal de proteção ao 
meio ambiente e dispõe sobre o sistema municipal do meio ambiente para a 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio 
ambiente e uso adequado dos recursos naturais do município de Santa Maria de 
Jetibá-ES. 

 
Itarana 

¶ Lei nº 1.350, de 18 de maio de 2020, altera o Anexo I da Lei Municipal nº 1.315/2018, 
que dispõe sobre o Código Municipal do Meio Ambiente do Município de Itarana/ES. 

¶ Lei nº 1.340 de 05 de fevereiro de 2019, revoga os incisos VI, VII, VIII, IX e X do art. 
88 da Lei Municipal nº 1.315/2018, que instituiu o Código Municipal do Meio Ambiente 
do Município de Itarana/ES. 

¶ Lei Municipal nº 1.315 de 18 de dezembro de 2018, que instituiu o Código Municipal 
do Meio Ambiente do Município de Itarana/ES; 

¶ Lei Municipal nº 668 de 19 de agosto de 2002, institui o código de postura do 
município de Itarana, estado do Espírito Santo e dá outras providências 

 
Itaguaçu 

¶ Lei nº 1.694 de 29 de novembro de 2018, institui o Código Municipal de Meio 
Ambiente; 

¶ Lei nº 1.494 de 28 de novembro de 2013, institui o Código de Obras Municipal e dá 
outras providências; 

¶ Lei nº 1.493 de 28 de novembro de 2013, institui o Código de Posturas Municipal e 
dá outras providências; 

 

5.3 Capacidade Institucional do Executor 

O DER-ES conta com uma gerência especifica a qual é responsável pelo monitoramento e 
fiscalização dos impactos socioambientais de suas obras. Além da parte de obra, a Gerência 
Desenvolvimento Sustentável e Seg. do Trabalho e Segurança do Trabalho do DER-ES 
(GEDES) atua na fase de projetos, orientando a elaboração de estudos ambientais e seus 
programas para execução na fase de obras. Para melhor visualizar o funcionamento da 
Gerência Desenvolvimento Sustentável e Seg. do Trabalho e Segurança do Trabalho do 
DER-ES, se encontra apresentado um fluxograma a seguir: 



 
  

 

Volume V ï Relatório Ambiental e Social (RAS) ï Lote 1  49 

 

Figura 4 ï Fluxograma de Funcionamento da GEDES (Fonte: DER-ES, 2021) 

Considerando a estrutura da Gerência Desenvolvimento Sustentável e Seg. do Trabalho e 
Segurança do Trabalho do DER-ES do DER-ES, a equipe de assuntos socais atua tanto 
na fase de projetos quanto na fase de obras. Na fase de projeto está equipe de assuntos 
socais em conjunto com a equipe de Análise de Estudos Ambientais são responsáveis na 
avaliação dos diversos estudos ambientais que compõe a carteira de projetos de DER-ES, 
avaliando propondo a criação de programas que garantam mitigação de impactos 
socioambientais na fase obras. Na fase de obras a equipe de assuntos sócias em conjunto 
com a equipe de fiscalização ambiental garantem a execução dos programas de mitigação 
dos impactos socioambientais por meio das empresas contratadas. 

A Gerência de Desenvolvimento Sustentável e Segurança do Trabalho também conta com 
o apoio dos contratos de supervisão ambiental das superintendências regionais. Em cada 
contrato está previsto a produção de Relatórios de Inspeção Ambiental no qual consta 
informações de cada obra executadas pelas regionais. Nestes relatórios que são 
elaborados por especialistas ambientais, constam todas as informações as salvaguardas 
ambientais previstas em condicionantes e nos programas ambientais. 

Com esta estrutura as atividades de fiscalização ambiental não sofrem prejuízos. Além da 
fiscalização ambiental dos contratos de apoio das superintendências regionais, a GEDES 
também faz a fiscalização e realiza reuniões gerenciais para garantir o bom trabalho das 
contratadas. 

5.3.1 Fortalecimento Institucional. 

Para o fortalecimento institucional do DER-ES está previsto a elaboração de um corpo 
normativa e sistemas inovadores de gestão que visam aperfeiçoar a execução dos serviços 
prestados pelo DER-ES a sociedade. Está prevista criação de plataforma SIG e outros 
sistemas que visam o bom gerenciamento de dados e informações. 
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6 DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL 

6.1 Definição das Áreas de Estudo 

A definição das áreas de influência do empreendimento foi realizada com base nas 
diretrizes da Resolução CONAMA nº 01/1986, da Publicação IPR ï 729 (DNIT/2006) e do 
que é observado em prática nos Estudos de Impacto Ambiental relacionados a rodovias. 

Destaca-se que, a AID equivale à área que sofre os impactos diretos do empreendimento, 
que engloba a ADA e está relacionada às suas proximidades, sendo afetada ou afetando 
os processos que ocorrem na ADA. Já a AII é a região potencialmente sujeita aos impactos 
indiretos do empreendimento, englobando as demais áreas de influência, nas quais as 
consequências dos impactos gerados pelo empreendimento apresentam, em geral, efeito 
cumulativo e sucessivo, baixa magnitude e um complexo de inter-relações sistêmicas 
(Sánchez, 2006; Carvalho et al., 2016). 

Assim, as interferências sofridas pelo empreendimento ou por este exercidas sobre os 
meios físico, biótico e socioeconômico serão diagnosticadas em três níveis de 
detalhamento, especializados distintamente nas áreas diretamente afetadas, de influência 
indireta e direta, a serem estabelecidas como se segue.  

 

6.1.1 Área Diretamente Afetada ï ADA 

A Área Diretamente Afetada é definida como aquela onde as obras são realizadas, 
envolvendo toda a faixa de domínio e as áreas impactadas e modificadas mesmo estando 
fora dela, tais como as usadas para extração de materiais de construção (empréstimos, 
cascalheiras, pedreiras e areais). Ademais, estão incluídas na ADA as áreas utilizadas para 
implantação do canteiro de obras e acampamentos. Como consequência, pertencem à ADA 
todos os espaços físicos ï e, portanto, ambientes ï atingidos pelas atividades voltadas à 
execução das obras.  

A ADA é mais suscetível a receber os impactos decorrentes da execução das obras e das 
atividades de operação. Portanto, para este estudo define-se a rodovia e sua faixa de 
domínio, bem como áreas de uso e apoio como Área Diretamente Afetada. Cabe ressaltar, 
que essa área será adotada para os meios físico, biótico e socioeconômico. A faixa de 
domínio adotada como ADA, é de 50 m, 25 m para cada lado, a partir do eixo da rodovia. 

 

6.1.2 Área de Influência Direta ï AID  

Meio Físico  

A AID para o Meio Físico será composta pela rodovia existente ladeadas por faixas 
marginais com 300 metros de seção para cada lado, somando às diversas estruturas de 
apoio às obras (como canteiros de obras principais e secundários e alojamentos) e ainda 
aos locais de obtenção dos materiais de construção (como pedreiras, saibreiras e areais) e 
de deposição de bota-foras. Estarão ainda incluídos nesta AID os trajetos programados 
para os veículos de transporte de materiais, equipamentos e pessoal, envolvidos na fase 
de construção.  
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Meio Biótico  

Para o Meio Biótico a AID incluirá trechos complementares delimitados, externamente às 
faixas de 300 metros, pelos ambientes florestais, cursos hídricos ou áreas de preservação 
atingidas.  

Meio Socioeconômico  

Compreenderá todos os municípios a serem diretamente afetados (atravessados) pelo 
trecho em pauta e demais estruturas inerentes às obras. 

Os municípios que a rodovia perpassa são: Colatina, Itaguaçu, Itarana, Santa Maria de 
Jetibá, Santa Teresa e São Roque do Canaã. 

 

6.1.3 Área de Influência Indireta ï AII  

Meio Físico e Biótico 

Para os Meios Físico e Biótico será, como regra geral, considerada como AII uma faixa 
contínua ao longo das alternativas de traçado (rodovia existente e/ou variantes), limitada 
lateralmente por paralelas às alternativas, distantes no mínimo, 1,0 km para cada lado 
destas.  

Tal limite, eventualmente, deverá ser reduzido ou ampliado, quando da 
ocorrência/identificação de áreas de proteção legal, remanescentes florestais ou 
mananciais hídricos que o excedam ou impeçam a sua devida observância.  

Em referência às áreas indígenas e/ou em componentes e sítios integrantes do Patrimônio 
Histórico/Cultural/Artístico/Arqueológico/Espeleológico deverá ser adotado, em cada caso, 
o que dispõem a respeito os respectivos diplomas legais/regulamentadores.  

Meio Socioeconômico  

Para os estudos socioeconômicos propriamente ditos, a área será caracterizada para dois 
grupos distintos, a saber:  

a) Capitais dos Estados interferentes que, embora possam não estar afetadas diretamente, 
constituem áreas polarizadas de grande significado, do ponto de vista urbano e econômico;  

b) Municípios/cidades polarizadoras ou com grande potencial de polarização futura, 
existentes nas proximidades do traçado, considerando-se principalmente a variável 
acessibilidade viária. Deve-se ressaltar, no entanto, que ao longo dos estudos poderão ser 
identificados municípios e/ou cidades com maior potencial de acolhimento de impactos, 
principalmente positivos, do que algumas comunidades diretamente afetadas. 

Conforme pode ser observado nos mapas a seguir, serão considerados os mesmos 
municípios da AID na AII, sendo eles: Colatina, Itaguaçu, Itarana, Santa Maria de Jetibá, 
Santa Teresa e São Roque do Canaã. 
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Figura 5 ï Áreas Diretamente Afetada -ADA  
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Figura 6 ï Áreas de Influência Direta -AID  
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Figura 7 ï Áreas de Influência Indireta - AII 
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6.2 Diagnóstico Ambiental da Área de Influência 

6.2.1 Área Legalmente Protegida 

As Unidades de Conservação (UC) são espaços territoriais que possuem características 
ambientais/naturais importantes. Assim, a delimitação de uma UC tem como objetivo a 
proteger as singularidades/recursos contidas numa determinada área (BRASIL, 2000). 

A Lei Federal Nº 9.985, de 18/07/2000, criou o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC). Este sistema categorizou as diferentes formas de se constituir 
Unidades de Conservação, de acordo com os objetivos. Assim, a partir da Leia as UC 
passaram a ser dividias em duas grandes categorias: Unidades de Conservação de 
Proteção Integral e Unidades de Conservação de Uso Sustentável. As de Proteção Integral 
tem como objetivo a preservação da natureza, sendo permitido o uso indireto de seus 
recursos naturais, elas categorizam-se em: 

¶ Estação Ecológica; 

¶ Reserva Biológica; 

¶ Parque Nacional; 

¶ Monumento Natural; e 

¶ Refúgio da Vida Silvestre. 

As Unidades de Conservação de Uso Sustentável têm como objetivo a compatibilização 
entre a conservação da natureza, como o uso sustentável de parte dos recursos naturais; 
podem ser classificadas em: 

¶ Área de Proteção Ambiental; 

¶ Área de Relevante Interesse Ecológico; 

¶ Floresta Nacional; 

¶ Reserva Extrativista; 

¶ Reserva de Fauna; 

¶ Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e  

¶ Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

A Tabela 26 a seguir apresenta um resumo da Lei nº 9.985 (que cria o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação ï SNUC) no que tange a identificação dos objetivos para 
cada categoria.  
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Tabela 26 - Categorização dos tipos de Unidades de Conservação e seus objetivos de acordo com o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

GRUPO DE 

MANEJO 

CATEGORIA DE 

MANEJO 
OBJETIVOS 

Unidades de 

Proteção Integral 

Estação Ecológica Preservar a natureza e realizar pesquisas científicas 

Reserva Biológica 
Preservar a biota e os demais atributos naturais 

existentes em seus limites 

Parque Nacional 

Preservar ecossistemas naturais de relevância 

ecológica e beleza cênica, pesquisas científicas, 

atividades de educação e interpretação ambiental, 

recreação e turismo ecológico 

Monumento Natural 
Preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande 

beleza cênica 

Refúgio de Vida 

Silvestre 

Proteger ambientes naturais de forma a assegurar 

condições para a existência e a reprodução de 

espécies ou comunidades da flora e fauna residente ou 

migratória 

Unidades de Uso 

Sustentável 

Área de Proteção 

Ambiental 

Proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo 

de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 

recursos naturais 

Área de Relevante 

Interesse Ecológico 

Área com características naturais extraordinárias ou 

que abriga exemplares raros da biota regional, e tem 

como objetivo manter os ecossistemas naturais de 

importância regional ou local e regular o uso admissível 

dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os 

objetivos de conservação da natureza. 

Floresta Nacional 

Área com cobertura florestal de espécies 

predominantemente nativas e tem como objetivo básico 

o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a 

pesquisa científica. 

Reserva Extrativista 

Área utilizada por populações extrativistas tradicionais, 

cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, 

complementarmente, na agricultura de subsistência e 

na criação de animais de pequeno porte, e tem como 

objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura 

dessas populações. 

Reserva de Fauna 

Área natural com populações animais de espécies 

nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou 

migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos 

sobre o manejo econômico sustentável de recursos 

faunísticos. 

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável 

Área natural que abriga populações tradicionais, cuja 

existência se baseia em sistemas sustentáveis de 

exploração dos recursos naturais, adaptados às 

condições ecológicas locais e que desempenhem papel 

fundamental na proteção da natureza e na manutenção 

da diversidade biológica 

Reserva Particular do 

Patrimônio Natural 

Área privada, gravada com perpetuidade, com o 

objetivo de conservar a diversidade biológica. 
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O estado do Espírito Santo possui um Sistema Estadual de Unidades de Conservação 
(SISEUC), criado pela Lei Estadual Nº 9.462, de 12/05/2010, onde são apresentadas 
categorias de unidades de conservação com as mesmas definições indicadas no SNUC.  

Neste contexto, foram identificadas e mapeadas as áreas legalmente protegidas na área 
de influência da rodovia, bem como as unidades de conservação e suas respectivas Zonas 
de Amortecimento, existentes no entorno da rodovia, com intento de constatar os impactos 
decorrentes das intervenções proposta na rodovia, conforme Tabela 27 apresentada a 
seguir. 

 



 
  

 

Volume V ï Relatório Ambiental e Social (RAS) ï Lote 1  58 

 

Tabela 27 ï Áreas Legalmente Protegidas 

NOME 
ESFERA 

ADMI. 
GRUPO DE 
MANEJO 

ANO DE 
CRIAÇÃO 

MICRORREGIÃ
O 

MUNICÍPIO 
PLANO DE 
MANEJO 

ÁREA 
(HA) 

ZONA DE 
AMORTECIMENTO 

Reserva 
Biológica de 

Augusto Ruschi 
Federal 

Proteção 
Integral 

1982 
Central 
Serrana 

Santa Teresa Sim 3.562,26 Sim  

Reserva 
Ecológica 
Morro da 
Vargem 

Estadual 
Uso 

Sustentável 
2005 Rio Doce Ibiraçu Em elaboração 564,44 Sim 

Estação 
Biológica de 
Santa Lúcia 

Federal 
Uso 

Sustentável 
Não 

Informado 
Central 
Serrana 

Santa Teresa Não se aplica 467,95 Sim 

APA de 
Goiapaba-Açu 

Estadual 
Uso 

Sustentável 
1994 

Central Serrana, 
Metropolitana 

Fundão, 
Santa Teresa 

Em elaboração 3.523,88 Não 

 

Na sequência, está apresentada a Figura 8, contendo a localização das unidades de conservação citadas, bem como a abrangência das 
suas respectivas zonas de amortecimento e os corredores ecológicos. 
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Figura 8 ï Unidades de Conservação 
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Nota-se que a Unidade de Conservação mais próxima ao trecho (ES-080 e ES-261) seria 
a Reserva Biológica de Augusto Ruschi. 

As áreas e distâncias a serem consideradas como parâmetros para a análise de possíveis 
impactos ambientais relacionadas às Unidades de Conservação que marginam a 
localização das rodovias em questão, podem ser abordadas de duas maneiras: Zona de 
Amortecimento e Área de Influência Indireta (AII). 

A zona de amortecimento se refere ao entorno de uma unidade de conservação, onde as 
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de 
minimizar os impactos negativos sobre a unidade em si. Conforme Lei n° 9.985 de 
18/07/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá 
outras providências, os artigos pertinentes ao desenvolvimento deste assunto são 
indicados a seguir. 

Art. 15: 

ñĆrea de Prote­«o Ambiental ® uma §rea em geral extensa, com um certo grau de 
ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 
especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 
humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar 
o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos 
naturais.ò 

Art. 25: 

ñAs unidades de conserva­«o, exceto Ćrea de Proteção Ambiental e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, 
quando conveniente, corredores ecol·gicos.ò 

Enquanto a Área de Influência Indireta (AII), conforme item 6.1.3, é descrita como as 
interferências sofridas pelo empreendimento ou por este exercidas sobre os meios físico, 
biótico e socioeconômico que deverão ser diagnosticadas como regra geral, considerada 
como uma faixa contínua ao longo das alternativas de traçado (rodovia existente e/ou 
variantes), limitada lateralmente por paralelas às alternativas, distantes no mínimo, 1 km 
para cada lado destas. 

Sendo assim constata-se que a Área de Influência Indireta (AII) do referido trecho não tem 
interferência nos limites da zona de amortecimento. Desta forma, tem-se que a Reserva 
Biológica de Augusto Ruschi não sofrerá nenhum impacto ambiental relevante de acordo 
com as obras de recuperação previstas pelo presente projeto abordado por este relatório.  

 

6.2.2 Meio Físico 

No Diagnóstico Ambiental do Meio Físico são descritos os aspectos climáticos e 
meteorológico, recursos hídricos, geomorfologia, geologia/geotecnia e pedologia. 
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6.2.2.1 Clima e condições meteorológicas 

Em sequência é apresentada a caracterização e síntese de algumas variáveis climáticas 
consideradas mais relevantes para o presente estudo, incluindo a classificação climática, 
pluviometria, ventos, temperatura e balanço hídrico. 

Classificação climática 

A partir da classificação de Koppen, foi classificado o mapa climático da região do estado 
do Espírito Santo. A metodologia desenvolvida para essa classificação no Brasil consiste 
em um sistema de informações geográficas para identificar os tipos de climas com base de 
dados mensais de temperatura e precipitação (ALVARES et al., 2013).  

Essa metodologia considera variáveis como temperatura, índice de chuvas, e indicação 
climática geral para classificar em até três níveis o clima. No qual o primeiro nível, do 
indicador do grupo climático é representado em letras maiúsculas em A, B, C, D e E, senão 
vejamos:  

¶ A (tipo de clima tropical): clima megatérmico com temperatura média do mês mais 
frio maior que 18ºC; estação invernosa ausente; precipitação anual superior a 
Evapotranspiração anual; 

¶ B (tipo de clima, árido): clima seco com precipitação anual menor que 500 mm; 
evapotranspiração anual superior a precipitação anual; inexistência de cursos de 
água permanentes; 

¶ C (tipo de clima temperado): Climas mesotérmicos; temperatura média do mês mais 
frio entre -3 e 18ºC (considerado a mínima média); temperatura do mês mais quente 
maior que 10ºC; verão e inverno bem definidas (HOLANDA, MEDEIROS, 2019; 
ALVARES et al., 2013; SOUZA et al., 2013). 

O segundo nível de classificação é o indicador de tipo climático, descrito principalmente 
pela precipitação anual média que varia da seguinte forma:  

¶ s: clima de estepes; precipitação anual média entre 380 e 760 mm; (Grupo climático 
B); 

¶ w: clima desértico; precipitação anual média 60 mm; (Grupo climático A, B, C)  

¶ w: chuvas de verão; (Grupo climático A, B, C); 

¶ s: chuvas de inverno; (Grupo climático A, B, C); 

¶ wô: chuvas de ver«o outono; (Grupo clim§tico A, B, C); 

¶ sô: chuvas de inverno-outono; (Grupo climático A, B, C). 

¶ m: clima de monção; precipitação anual média > 1500 mm e precipitação do mês 
mais seco < 60 mm (Grupo climático A). Os demais grupos não são encontrados em 



 
  

 

Volume V ï Relatório Ambiental e Social (RAS) ï Lote 1  62 

território brasileiro (HOLANDA, MEDEIROS, 2019; ALVARES et al., 2013; SOUZA 
et al., 2013).  

O terceiro (e último) nível representa a caracterização do indicador de subtipo climático, é 
indicado principalmente pela temperatura média do ar, e varia da seguinte forma:  

¶ a: verão quente ï Temperatura média do ar no mês mais quente maior que 22ºC 
(GRUPO C-D);  

¶ b: verão temperado ï Temperatura média do ar no mês mais quente menor que 
22ºC; Temperatura média do ar nos 4 meses mais quentes maior que 10ºC 
(GRUPO C-D); 

¶ c: verão curto e fresco ï Temperatura média do ar no mês mais quente menor que 
22ºC; Temperatura média do ar maior que 10ºC durante menos de 4 meses; 
temperatura média do ar no mês mais frio maior que -38ºC (GRUPO C-D); 

¶ d: inferno muito frio ï Temperatura média do ar no mês mais frio menos que -38ºC 
(GRUPO D)  

¶ h: seco e quente ï Temperatura média anual do ar maior que 18ºC; deserto ou 
semideserto quente (Temperatura anual média do ar igual ou superior a 18ºC) 
(GRUPO B); 

¶ k: seco e frio ï Temperatura média anual do ar menor que 18ºC; deserto ou 
semideserto frio (temperatura anual média do ar igual ou inferior a 18ºC) (GRUPO 
B) (HOLANDA, MEDEIROS, 2019; ALVARES et al., 2013; SOUZA et al., 2013).  

Considerando a classificação de Köppen-Geiger, identificam-se basicamente três tipos 
climáticos na região de estudo: Clima tropical úmido com estação chuvosa no verão e seca 
no inverno (Aw); Clima subtropical, com verão quente (Cfa) e; Clima temperado, com verão 
ameno (Cfb). O clima Aw apresenta estação chuvosa no verão, de novembro a abril, e nítida 
estação seca no inverno, de maio a outubro, sendo julho o mês mais seco do ano. A 
temperatura média do mês mais frio é superior a 18ºC. Já o clima Cfa, o mês mais seco 
apresenta cerca de 60 mm de chuva e a temperatura média do mês mais quente é superior 
a 22º C. Em relação a temperatura Cwa, a temperatura no mês mais quente não ultrapassa 
22ºC e no mês mais frio é inferior a 18ºC. 

Face ao exposto, a seguir é apresenta o Mapa constando os climas predominantes na área 
em estudo. 
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Figura 9 ï Mapa Classificação Climática 
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Pluviometria 

Preliminarmente, trata-se de uma região com característica climática inverno seco, 
conforme classificação Köppen-Geiger, no qual apresenta um regime tropical quente e 
chuvoso, sem uma estação fria definida, bem como um clima predominante úmido, com 
cerca de 1 a 3 meses secos. 

A determinação do comportamento do regime pluviométrico da região, foi realizada com 
base em dados obtidos do Sistema de Informações Hidrográficas - Hidroweb. da Agência 
Nacional de Águas ï ANA. A análise dos dados ocorreu através do estudo das estações 
pluviométricas instaladas, das quais foram obtidas séries históricas que permitiram o 
conhecimento da característica climática do local aonde melhorias operacionais serão 
implantadas na rodovia. 

Em síntese, foi utilizado como referência o ano hidrológico com início no 1º dia de outubro 
e término no 30º dia de setembro do ano seguinte. Em seguida, foi selecionado para o 
estudo a estação meteorológica de Valsugana Velha ï Montante, devido à proximidade do 
posto com as rodovias do Lote 1 e por apresentar uma série histórica consistente, com 
medições recentes. A partir do levantamento e tratamento dos dados, determinou-se o 
histograma de chuvas máximas diárias e histograma de precipitação média mensal, 
conforme apresentado a seguir. 

 

 

Figura 10 ï Histograma de Chuvas máximas Diárias 
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Figura 11 ï Histograma de Precipitação Pluviométrica Média Mensal 

Face ao exposto, conforme série histórica da estação meteorológica de Valsugana Velha ï 
Montante, a média mensal de precipitação englobando o período de 1970 ï 2020, é superior 
a 35,0 mm no mês de maior chuva (novembro) e menor que 20 mm no período de menor 
chuva (maio ï setembro). Além disso, a precipitação pluviométrica máximas diárias é 
superior a 250 mm no mês de novembro. 

Dessa forma, considerando que o início ideal para execução das obras de melhorias na 
rodovia, concerne aos meses de menor precipitação pluviométrica na região, recomenda-
se o início da execução dos serviços no segundo trimestre. 
 

Ventos 

Tendo em vista os dados obtidos pelo INCAPER (2021), referente a velocidade aritmética, 
direção vetorial médias e rajada diária do vento na região de estudo, observou-se que a 
velocidade dos ventos, no período de outubro/2021 a novembro/2021, não supera 3,9 km/h, 
sendo esta, a máxima velocidade registrada, enquanto a velocidade mínima registrada no 
período foi de 0,7 km/h. 
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Figura 12 ï Dados de vento na estação meteorológica do município de Santa Teresa/ES (Fonte: Incaper, 2021) 

Temperatura 

A temperatura média anual na região de estudo é de 19,5ºC, com a maior média ocorrendo 
no mês de fevereiro, com 22,1 °C, caracterizando como um mês típico de verão e a menor 
média ocorre no mês de julho 16,4 °C, período em que ocorrem temperaturas amenas na 
região. Em relação às temperaturas máximas, os valores oscilam entre 22,3 °C em julho e 
28,2 °C em fevereiro. Em relação às temperaturas mínimas, os valores oscilam entre 12,2 
°C em julho e 17,9 °C em dezembro e janeiro. Considerando os aspectos sazonais de 
temperatura, o trimestre mais quente do ano normalmente ocorre entre os meses de janeiro, 
fevereiro e março, sendo observada a maior amplitude térmica somente no mês de junho. 
Por outro lado, o trimestre mais frio ocorre normalmente entre os meses de junho, julho e 
agosto, porém, a menor amplitude térmica é observada apenas no mês de novembro. 
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Figura 13 ï Distribuição anual de precipitação e temperaturas 

 

Balanço Hídrico 

Segundo Holanda, Medeiros (2019), para delimitar a classificação climática e balanço 
hídrico em outra localidade brasileira, utilizou para a classificação de Thornthwaite (1948) 
e Thornthwaite e Mather (1955), que empregaram uma escala de índices (hídrico, aridez e 
umidade) definidos assim o balanço hídrico, e agregando à constituição das metodologias 
climáticas. Uma vez que a incorporação de dados e cenários pluviométricos (chuvosos, 
secos, regular e normal) tornam os dados meteorológicos mais ajustados à variabilidade 
natural das precipitações no que diz respeito a previsões de uso. 

Em agrometeorologia, o balanço hídrico (BH) é um método utilizado para calcular os 
recursos de água de uma região. Ele contabiliza a precipitação e a evaporação, levando 
em consideração a capacidade de armazenamento de água no solo e na atmosfera 
(INCAPER, 2021). A seguir apresentam-se os gráficos do balanço hídrico decendial, 
elaborados por INCAPER, na estação meteorológica de Valsugana Velha - Montante no 
período de 2011 a 2021. Os gráficos foram elaborados considerando-se as variáveis 
temperatura média do ar; precipitação, evapotranspiração, evaporação (HOLANDA, 
MEDEIROS, 2019). 

 

Figura 14 ï Extrato do Balanço Hídrico Decendial CAD = 100mm ï Ano -2011 (INCAPER, 2021) 
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Figura 15 ï Extrato do Balanço Hídrico Decendial CAD = 100mm ï Ano -2012 (INCAPER, 2021) 

 

 

Figura 16 ï Extrato do Balanço Hídrico Decendial CAD = 100mm ï Ano -2013 (INCAPER, 2021) 
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Figura 17 ï Extrato do Balanço Hídrico Decendial CAD = 100mm ï Ano -2014 (INCAPER, 2021) 

 

 

Figura 18 ï Extrato do Balanço Hídrico Decendial CAD = 100mm ï Ano -2015 (INCAPER, 2021) 
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Figura 19 ï Extrato do Balanço Hídrico Decendial CAD = 100mm ï Ano -2016 (INCAPER, 2021) 

 

 

 

 

 

Figura 20 ï Extrato do Balanço Hídrico Decendial CAD = 100mm ï Ano -2018 (INCAPER, 2021) 
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Figura 21 ï Extrato do Balanço Hídrico Decendial CAD = 100mm ï Ano -2019 (INCAPER, 2021) 

 

 

Figura 22 ï Extrato do Balanço Hídrico Decendial CAD = 100mm ï Ano -2020 (INCAPER, 2021) 
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Figura 23 ï Extrato do Balanço Hídrico Decendial CAD = 100mm ï Ano -2021 (INCAPER, 2021) 
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6.2.2.2 Recursos Hídricos 

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEAMA), por meio da 
Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CERH) nº 019/2007 adota a 
divisão territorial de bacias hidrográficas no estado do Espirito Santo, considerando a 
necessidade de definição da sistemática para codificação de bacias hidrográficas para a 
Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos e a gestão dos recursos hídricos no âmbito Estadual, em particular para a 
elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos (DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, 2007). 

Preliminarmente, os trechos em estudo, bem como suas áreas de influência direta, estão 
inseridos nas regiões hidrográficas Bacias Rio Doce, Reis Magos e Santa Maria, conforme 
caracterização dos recursos hídricos apresentados a seguir 

Bacias Rio Doce 

A Bacia Hidrográfica do Rio Doce possui área de drenagem de 86.715 quilômetros 
quadrados, dos quais 86% estão no Leste mineiro e 14% no Nordeste do Espírito Santo, 
no qual não há subdivisões administrativas, existindo CBHs dos Guandu, Santa Joana, 
Santa Maria do Doce, Pontões e Lagoas do Rio Doce e Barra Seca e Foz do Rio Doce. As 
sub-bacias que pertencem ao Estado do Espírito Santos, são Rio São José, Rio Pancas, 
Rio Santa Maria do Doce, Rio Santa Joana e Rio Gandu. 

Em linhas gerais, o Rio Doce possui 879 km de extensão, cuja suas nascentes concentram-
se no Estado de Minas Gerais ï Serras da Mantiqueira e do Espinhaço. Em relação ao 
relevo, este apresenta aspectos ondulado, montanhoso e acidentado. Já a população da 
Bacia, estima-se em torno de 3,5 milhões de habitantes, distribuídos em 228 municípios, 
sendo 200 mineiros e 28 capixabas. Além disso, apresenta atividade econômica 
diversificada, tal como agropecuária e agroindústria. No que tange o sistema de drenagem, 
este fornece água para uso doméstico, agropecuário, indústrias e geração de energia 
elétrica. Ressalta, que os rios da região ainda funcionam como canais receptores e 
transportadores de rejeitos e efluentes. Em termos biótico, a Bacia do Rio Doce tem 98% 
de sua área inserida no bioma de Mata Atlântica, um dos mais importantes e ameaçados 
do mundo. Os 2% restantes são de Cerrado. Pode ser considerada privilegiada, ainda, no 
que se refere à grande disponibilidade de recursos hídricos, mas há desigualdade entre as 
diferentes regiões da bacia. 

Em relação a disponibilidade hídrica na Bacia do Rio Doce, a maioria das captações de 
§gua para abastecimento urbano s«o superficiais, a fio dô§gua e, em menor escala, em 
poços profundos. Ressalta-se que não há casos de existência de reservatórios para esta 
finalidade. Os pontos de captação de água que perpassam os trechos rodoviários são 
apresentados nos mapas hidrográficos. 

As vazões características médias para a bacia hidrográfica do Rio Doce, foi determinada a 
partir do estudo das séries de vazões média mensal em período homogêneo entre 1972 e 
2006, isto é, para cada ponto de controle estudado foi gerada uma série de vazões naturais, 
apresentada por meio de vazões médias mensais e vazões médias anuais, conforme 
quadro a seguir (PIRH, 2010). 
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Tabela 28 - Disponibilidade hídrica superficial da Bacia do Rio Doce 

Sub-bacia 

Área 

Drenagem 

(km²) 

Área % 

Vazão específica (L/s/km²) Vazão (m³/s) 

qMLT q95 q7,10 QMLT Q95 Q7,10 

Rio Guandu 2.125 2,6% 10,4 3,38 2,43 22,0 7,18 5,16 

Rio Santa Joana 906 1,1% 8,74 1,58 0,86 7,91 1,43 0,78 

Rio Pancas 1.180 1,4% 12,0 1,56 0,83 14,1 1,84 0,98 

Rio São José 2.366 2,9% 14,2 2,47 1,16 33,7 5,84 2,75 

Observa-se, que as maiores vazões específicas não estão associadas às maiores áreas de 
drenagem e sim a um conjunto de características relacionadas, entre outras coisas, ao tipo 
de solo da bacia e ao regime de chuvas. 

Reis Magos 

A bacia do Reis Magos possui área total de 658 km², apresenta vazão média na foz de 
19,35m³/s (IEMA, 2009), sendo formada pelas sub-bacias Reis Magos, Fundão e Timbuí. 
A região das cabeceiras da bacia dos Reis Magos é marcada pela presença de dois 
formadores, o Rio Timbuí, ao sul, e o Rio Fundão, ao norte, que seguem paralelamente, 
descendo as encostas dos vales como sub-bacias distintas.  

Em relação a sub-bacia do Fundão, as cabeceiras principais do Rio Fundão são formadas 
pelos córregos Goiapaba Açu e Saltinho, ambos com nascentes na Reserva Biológica 
Augusto Ruschi. Estes dois rios descem a encosta dos vales, atravessando ainda a Área 
de Proteção Ambiental de Goiapaba Açu onde se juntam ao Córrego Carneiro, formando o 
Ribeirão Três Barras. O Ribeirão Três Barras junta-se ao Rio Piabas, um contribuinte mais 
ao norte, formado o Rio Fundão. Os formadores do Rio Fundão percorrem dois municípios 
capixabas: Santa Teresa e Ibiraçu. 

No que tange a sub-bacia do Timbuí, na região montanhosa de Santa Teresa, onde estão 
as nascentes mais altas da bacia, as declividades são mais acentuadas, marcadas por 
trechos torrenciais e encachoeiramentos, a exemplo da cachoeira do Country, um ponto 
turístico daquele município. As nascentes do Timbuí são formadas pelos córregos Valão de 
São Lourenço e Valão de São Pedro, que se encontram no centro da cidade de Santa 
Teresa formando o Rio Timbuí. A drenagem do Timbuí apresenta uma área de cerca de 
290 Km2. 

Em relação a sub-bacia dos Reis Magos, é composto pelo Rio Reis Magos, no qual, este é 
formado pelo encontro dos rios Timbuí e Fundão. A malha fluvial neste trecho baixo 
atravessa os municípios de Santa Leopoldina, Fundão e Serra. O Rio Reis Magos formava 
uma planície balneária, de relevo suave, e cursos d´água com direcionamento variável.  

 

Santa Maria 
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Em sintase, O Rio Santa Maria da Vitória contribui diretamente para o Atlântico, tendo sua 
foz localizada na baía de Vitória. As nascentes se localizam nas regiões altas, altitude 
aproximada de 1300m acima do nível do mar, do município de Santa Maria de Jetibá. Sua 
bacia está inserida, no seu trecho superior e médio, nos municípios de Santa Maria de 
Jetibá e parte de Santa Leopoldina e, na região baixa, Vitória e parte dos municípios de 
Cariacica e Serra. Os seus principais afluentes são, pela margem direita, os rios Mangaraí, 
das Pedras, Caramuru, Duas Bocas, Triunfo, Jequitibá, Farinhas, Fumaça e São Miguel e, 
pela margem esquerda, os rios Possmouser, Claro, São Luís, Bonito, da Prata e Timbuí. 
Em relação ao uso do solo na região da bacia, este é predominantemente rural, com sedes 
urbanas de médio porte próximas do rio principal. Ademais, em relação aos aspectos 
socioeconômicos, destacam as atividades urbano industrial e as atividades agropecuária. 

Em relação a demanda hídrica de captação superficial na região, representa um total de 
109.211.318 m³/ano ou 3,47 m³/s, conforme apresentado na tabela a segui: 

Tabela 29 - Demandas consuntivas de água superficial (m³ano) 

UP/Setor 
Criação 

Animal 

Abast. 

Público 
Industrial Irrigação Total UP %RH 

Alto SMV 
838.628 222.000 0 958.490 

2.019.118 1,85% 
42% 11% 0% 47% 

Médio SMV 
1.210.509 955.274 143.445 3.661.315 

5.970.543 5,47% 
21% 16% 2% 61% 

Baixo SMV 
264.867 50.618.200 49.741.835 596.775 

101.221.318 92,68% 
0,3% 50% 49% 1% 

Total RH 2.314.004 51.795.474 49.885.280 5.216.580 109.211.318 100% 

% na RH 2% 47% 46% 5% 100% - 

 

Nota-se uma heterogeneidade entre as 3 UPôs referente a: concentra­«o de usos industriais 
e de abastecimento humano na UP Baixo SMV; Irrigação na UP Médio e SMV e uma 
preponderância conjunta da pecuária e irrigação na UP Alto SMV. Situação que reflete as 
diferentes condições das atividades econômicas nestas UP´s. Na UP Baixo SMV a forte 
urbanização, bem como a presença de indústrias forçam a demanda hídrica nestes dois 
setores, enquanto nas UP´s Médio SMV e Alto SMV a agropecuária é a atividade antrópica 
com maior demanda por água. As demandas hídricas do Baixo SMV representam 92,68% 
da demanda consuntiva total da RH do Rio Santa Maria da Vitória. 

Referente ao lançamento de efluentes na região, conforme observado na tabela a seguir, a 
maioria das indústrias não lançam grande parte de seus efluentes diretamente nos recursos 
hídricos da bacia, mas sim no conjunto de lagoas de retenção na localidade de Tubarão, 
município de Vitória. 
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Tabela 30 - - Cargas Orgânicas (t DBO5/ano) lançadas 

UP/Setor 

Criação 

de 

Animal 

Esgoto 

Sanitário 
Industria 

Cargas Pontuais Cargas Difusas 

Total na 

UP 
% na RH 

Total na 

UP 

% na 

RH 

Alto SMV 
4.686 127.29 0 

127,29 1,8% 4.822 44% 
100% 100% 0% 

Médio SMV 
5.574 383,39 11,48 

394,87 5,6% 7.275 52,3% 
100% 97% 3% 

Baixo SMV 
390 6.437,91 105,98 

6.543,89 92,6% 1.851 3,7% 
100% 98% 2% 

Cargas 

Pontuais 

Total RH - 6.949,59 117,46 7.066,05 - - 

% na RH - 98,8% 1,2% 100% - - 

Cargas 

Difusas 

Total RH 10.650 - - - 10.650 

% na RH 100% - - - 100% 

Em relação ao regime hidrológico da região, a tabela a seguir apresenta os valores de 
disponibilidade h²drica para as vaz»es de cada Unidades de Planejamento (UPôs), com 
permanência de 90%, 95% e a vazão média calculadas através do modelo IPHMGB. 
Ademais é apresentada a disponibilidade hídrica obtida por regionalização para a Q90. 

Tabela 31 - Disponibilidade hídrica da Bacia Santa Maria da Vitória 

UP 

Modelo Hidrológico Regionalização 

Dif. (%) 
Q90 (m³/s) Q90 (m³/s) QMédia (m³/s) Região 

Q90 

Reg 

Alto SMV 1,6 1,4 3,7 B2 1,5 -3,2 

Média SMV 6,7 5,7 19,3 B2 5,0 -24,7 

Baixo SMV 9,3 7,4 26,9 B6 7,9 -14,7 

A seguir é apresentado o Mapa com a representação gráfica das bacias que interceptam 
as rodovias do Lote 1. 
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Figura 24 ï Mapa Bacias Hidrográficas Interceptadas 



 
  

 

Volume V ï Relatório Ambiental e Social (RAS) ï Lote 1  78 

Cursos hídricos 

Em relação aos cursos hídricos que interceptam a rodovia, os principais afluentes na região 
foram identificados na tabela a seguir e no mapa bacias hidrográficas, incluindo a 
localização dos pontos de captação. 

Tabela 32 - Cursos hídricos 

Rodovias 
Curso hídrico Descrição 

ES-080 

01 Córrego da Ponte 

02 Córrego Santana 

03 Córrego Macuco 

04 Córrego Conceição 

05 Rio Mutum ou Boapaba 

06 Córrego São Miguel 

07 Córrego Picadão do Mutum 

08 Córrego Picadão 

09 Rio Santa Maria do Rio Doce 

10 Córrego São Bento 

11 Rio Cinco de Novembro 

12 Rio Taboca 

13 Córrego do Veado 

14 Córrego Valsugana 

15 Córrego São José 

16 Córrego Valão de São Lourenço 

17 Córrego Serra dos Pregos 

ES-355 18 Rio São Luís 

ES-164 
19 Córrego Triunfo 

20 Rio Santa Joana 

ES-261 

21 Córrego dos Rinzer 

22 Córrego Limoeiro dos Carvalhos 

23 Córrego José Pissaia 

24 Rio Limoeiro 
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Figura 25 ï Mapa de Pontos de Captação e Malha Hidrográfica ï P3-1  
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Figura 26 ï Mapa de Pontos de Captação e Malha Hidrográfica ï P3-2  
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Figura 27 ï Mapa de Pontos de Captação e Malha Hidrográfica ï P3-3 
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Caracterização das planícies de inundação e áreas alagáveis 

Inundação é um fenômeno de extravasamento das águas do canal de drenagem para as 
áreas originais (planície de inundação, várzea ou um leito maior do rio) quando a enchente 
(i.e., elevação temporária do nível da água em um canal de drenagem devido ao aumento 
da vazão ou descarga) atinge cota acima do nível máximo da calha principal do rio. Estes 
processos são resultantes da impermeabilização do solo, desenvolvimento urbano 
(construções nas planícies de inundação dos rios), drenagem inadequada, obstrução do 
curso dô§gua e assoreamento (CPRM, 2012). 

O Serviço Geológico do Brasil ï CPRM (2012 e 2019) realizou, nos municípios de Colatina, 
Itaguaçu, Itarana, Santa Maria de Jetibá, Santa Teresa e São Roque do Canaã, um 
mapeamento das áreas de risco geológicos e de inundações e enxurradas. De acordo com 
o autor, foram identificados nos municípios riscos de processos erosivos e deslizamentos 
planares e de inundações e enxurradas conforme localização nos Mapas de Setorização 
de Risco Geológico 

Os setores de risco de inundação levantados por CPRM, são listados a seguir: 

Município de Colatina 

Verifica-se em Colatina-ES a ocupação em vertentes e encostas íngremes, as quais se 
verificam com alta suscetibilidade natural a movimentos de massa gravitacionais. Esta alta 
suscetibilidade é devido à natureza geotécnica do substrato associado ao regime climático 
da cidade. Logo verificasse que o município sofre com eventuais processos de 
deslizamentos em períodos de chuvas. Ocorre associado aos movimentos de massa 
gravitacionais, o risco de dano por quedas de blocos de rocha. Verifica-se no local a 
existência de blocos de rocha em meio ao solo e afloramento rochoso fraturado com sinais 
de cunha. 

O município de Colatina-ES tem crescimento adjacente ao curso do Rio Doce e dois 
principais afluentes para o município: os rios Pancas e Nossa Senhora do Doce. Estes rios 
são morfologicamente caracterizados como meandrantes onde se observa a dinâmica de 
inundações em suas planícies, processos erosivos em margem côncava e acreção em 
margem convexa. Esta dinâmica associada a uma ocupação sem o devido controle resultou 
em geração de áreas de risco a eventos de inundações e erosões fluviais. 

Itaguaçu 

Observa-se que em razão da baixa permeabilidade dos solos argilosos e das condições 
geomorfológicas da região, quando chove, pouca água se infiltra no subsolo. A maior parte 
das águas das chuvas, ao invés de se infiltrar, escorre rápido para os canais de drenagem, 
formando por toda região enxurradas de muito alto potencial erosivo e destruidor de obras. 
Por consequência, também o nível e a vazão dos cursos de água sobem e abaixam muito 
rápido e as áreas baixas ficam sujeitas a sofrer grandes e catastróficas enchentes. Dessa 
forma, as situações de risco por deslizamento são produzidas, em razão da forma 
totalmente inadequada do uso e ocupação, em relação às características dos terrenos. 

Itarana e Santa Maria de Jetibá 
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Conforme os levantamentos realizados pelo CPRM, foram identificadas algumas áreas 
sujeitas a deslizamento planar solo/rocha em função dos declives acentuados das encostas 
presentes na região e pela condição de solo permeável. 

Santa Teresa  

Observou-se na região alguns processos de deslizamentos devido presença de material 
inconsolidado e planos de descontinuidade, potencializado por cortes de estrada muito 
íngremes. 

São Roque do Canaã 

O Município de São Roque do Canaã localiza-se na porção central do Estado do Espírito 
Santo, em uma região geologicamente dominada por rochas do embasamento cristalino, 
geradas no Neoproterozóico. As rochas que ocorrem na região (biotita-granada gnaisses, 
migmatitos e granitóides) deram origem a solos espessos, dominantemente de textura 
argilosa a argilo-arenosa, que se caracterizam pela porosidade elevada, ou seja, retêm 
muita água, por infiltração, em períodos de alta pluviosidade. Desta forma, o peso do solo 
saturado favorece a instabilidade natural dos terrenos, principalmente nas áreas onde o 
relevo apresenta declividades acentuadas, potencializando os movimentos gravitacionais 
de massa, representados pelos deslizamentos de encostas que acontecem. A cidade 
localiza-se às margens do Rio Santa Maria e de alguns afluentes como o Córrego São 
Jacinto. São áreas naturalmente ocupadas pelos rios (planícies de inundação) quando, nos 
períodos chuvosos, o volume de água supera a capacidade de escoamento pelas calhas 
fluviais. Os problemas gerados por enchentes e inundações dependem, fundamentalmente, 
da forma e do grau de ocupação antrópica das áreas ribeirinhas e da frequência de 
ocorrências de cheias. Dessa forma, a ocupação inadequada de áreas situadas na planície 
aluvionar do Rio Santa Maria e seus afluentes, submetidas a enchentes e alagamentos, 
causa problemas diversos para as moradias instaladas próximas no leito do rio em sua 
planície de inundação 

No mapa da Figura 28 estão apresenta as manchas de risco geológico das áreas alagáveis 
demarcadas por CPRM. 
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Figura 28 ï Mapa de Setorização de Riscos Geológicos  



 
  

 

Volume V ï Relatório Ambiental e Social (RAS) ï Lote 1  85 

 

Figura 29 ï Mapa de Setorização de Riscos Geológicos (1)  
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Figura 30 ï Mapa de Setorização de Riscos Geológicos (2)  
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Figura 31 ï Mapa de Setorização de Riscos Geológicos (3) 
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Figura 32 ï Mapa de Setorização de Riscos Geológicos (4) 
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Figura 33 ï Mapa de Setorização de Riscos Geológicos (5) 
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Além dos estudos relacionados às áreas de risco potencial à eventos climatológicos e 
geológicos citados anteriormente, o Instituto Estadual de Meio Ambiente (2013) publicou o 
Atlas de Vulnerabilidade às Inundações no Estado do Espírito Santo. A metodologia 
utilizada para a sua construção, desenvolvida inicialmente pela Agência Nacional de Águas 
- ANA para a criação do Atlas Nacional de Vulnerabilidade às Inundações, agrega o 
conhecimento local acerca dos impactos e das frequências de ocorrência das cheias.  

De acordo com a metodologia aplicada pelo autor, a vulnerabilidade às inundações é uma 
variável resultante do cruzamento das informações relativas ao impacto e a frequência de 
ocorrência. Onde o impacto é definido em função da existência de danos à vida e às 
propriedades e da interrupção dos serviços públicos e privados e a ocorrência retrata a 
frequência de inundações (Nota Técnica nº 01/2011/SUM/ANA).  

Para tanto, a partir dos dados de impactos e ocorrência, é elaborado uma matriz de 
vulnerabilidade, cujo impacto é definido em função da existência de danos à vida e às 
propriedades e da interrupção dos serviços públicos e privados e a ocorrência retrata a 
frequência de inundações. 

 

Figura 34 ï Matriz de Vulnerabilidade às Inundações (Fonte IEMA, 2013). 

Os níveis de Impacto e Ocorrência (frequência de inundação) são assim determinados: 

Impacto 

¶ Alto ï Alto risco de dano à vida humana e danos significativos aos serviços 
essenciais, instalações e obras de infraestrutura pública e residências; 

¶ Médio ï Danos razoáveis aos serviços essenciais, instalações e obras de 
infraestrutura pública e residências; 

¶ Baixo ï Danos Localizados 

Ocorrência 

¶ Alta ï As cheias ocorrem num intervalo de até 05 anos; 

¶ Médio ï As cheias ocorrem num intervalo de até 10 anos; 

¶ Baixo ï As cheias ocorrem num intervalo superior a 10 anos 

Dessa forma, a seguir são apresentadas as áreas de vulnerabilidades que interceptam as 
rodovias de acordo com os impactos, probabilidades e vulnerabilidades de inundações, 
classificados em ñaltoò, ñm®dioò e ñbaixoò. 
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Figura 35 ï Adaptado de Atlas de Vulnerabilidade à Inundação no Estado do Espírito Santo Variável ï 
Ocorrência/Frequência (2013) 
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Figura 36 - Adaptado de Atlas de Vulnerabilidade à Inundação no Estado do Espírito Santo Variável - 
Impacto (2013) 
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Figura 37 ï Adaptado de Atlas de Vulnerabilidade à Inundação no Estado do Espírito Santo Variável ï 
Vulnerabilidade (2013) 

Como pode ser observado a parte sul do eixo ES-355 e o início do eixo ES-080 são os que 
apresentam maior vulnerabilidade à inundação. Ainda no PEPDEC (2017), verifica-se que 
o crescimento acelerado das cidades aliado à ocupação desordenada, tem sido o principal 
responsável pelos eventos naturais com consequências catastróficas que se sucedem nos 
grandes e pequenos núcleos urbanos. Ocupação de encostas sem nenhum critério técnico 
ou planejamento, bem como a ocupação das planícies de inundação dos principais cursos 
d'água que cortam a grande maioria dos municípios brasileiros têm sido os principais 
causadores de mortes e das grandes perdas materiais. 

 

6.2.2.3 Geologia 

A geologia dominante da região é compreendida pelas rochas do embasamento cristalino, 
em geral granitoides, gnaisses e migmatitos Rochas que se caracterizam pela grande 
heterogeneidade composicional, deformacional e por se alterarem de maneira bastante 
diferenciada, especialmente os gnaisses e os migmatitos. Características que fazem com 
que apresentem comportamentos geomecânicos, hidráulicos e hidrológicos bastante 
diferenciados de local para local, o que se reflete também nas características dos solos, 
especialmente naqueles com pedogênese pouco avançada. Razão pela qual esse tipo de 
solo é bastante erosivo e instável se exposto em taludes de corte e obras terraplenadas, 
motivo principal da maioria dos deslizamentos e dos processos erosivos. Na região 
predomina o relevo que varia de montanhoso a forte ondulado, com alta densidade de 
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canais de drenagem, a maior parte com vales encaixados e com os cursos de água em 
pleno processo de escavação. Recobrem este relevo solos bastante argilosos, pouco 
permeáveis e por isso são terrenos com escoamento superficial rápido e sujeito a 
formações de enxurradas de muito alto potencial erosivo e destrutivo de obras, 
característica que também favorecem os movimentos de massa. 

Também ocorrem depósitos aluvionares Ƅ Sedimentos aluvionares inconsolidados a semi-
consolidados constituídos por seixos, areias finas a grossas, quatzosas ou quartzo-
feldspáticas, com níveis de cascalhos, lentes de material silto-argiloso e restos de matéria 
orgânica, relacionados a planícies de inundação, barras de canal e canais fluviais atuais.  

As rochas que ocorrem na região (granitoides, gnaisses e migmatitos) deram origem a solos 
espessos, dominantemente de textura argilosa a argilo-arenosa, que se caracterizam pela 
porosidade elevada, ou seja, retêm muita água, por infiltração, em períodos de alta 
pluviosidade. Desta forma, o peso do solo saturado favorece a instabilidade natural dos 
terrenos, principalmente nas áreas onde o relevo apresenta declividades acentuadas, 
potencializando os movimentos gravitacionais de massa, representados pelos 
deslizamentos de encostas que acontecem. 

A seguir é apresentado as características de cada domínio identificado na região de estudo. 

Domínio dos Complexos Gnaisse-Migmatíticos e Granulitos 

São rochas portadoras de muitas descontinuidades (falhas, fraturas, diferenciação litológica 
e bandamentos) o que condiciona grande anisotropia geomecânica e hidráulica, tanto 
lateral como vertical. São muito favoráveis a queda de blocos e desplacamentos em taludes 
de cortes. Originam solos com elevado teor de argila, pouco permeáveis, muito porosos, 
moderadamente plásticos e de boa capacidade de compactação. 

Apresentam boa capacidade de reter elementos, logo quando adubados, retêm e fixam bem 
os nutrientes e assimilam bem a matéria orgânica. Constituem aquíferos fissurais, o que 
implica em potencial de explotação muito irregular. O manto de alteração gerado exibe 
baixa permeabilidade, característica bastante desfavorável a recarga de águas 
subterrâneas. 

A vulnerabilidade à contaminação das águas subterrâneas varia de baixa a alta ï em áreas 
de solo profundo a vulnerabilidade é baixa, por outro lado, onde o solo é inexistente ou raso 
a vulnerabilidade é alta; - Favorável à explotação de agregados, pedra de cantaria e rocha. 

Apresentam anisotropia mecânica média a alta o que favorece ao desplacamento de lascas 
e quedas de blocos, em especial nas porções expostas de rocha sã. Geram manto de 
alteração de espessura variável, com ocorrências localizadas de blocos de rochas 
preservados. Exibem suscetibilidade média a alta a processos erosivos e movimentos 
naturais de massa. 

Domínio dos Complexos Granitoides Deformados 

Alteram-se de modo heterogêneo e geram solos de textura argilo-síltico-arenosa, com alto 
teor de argila. São solos de fertilidade natural variável, ricos em alumínio, de boa porosidade 
e de boa capacidade em reter elementos. Armazenam bastante água, o que implica em 
uma boa disponibilidade hídrica para as plantas por longos períodos secos. 
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Constituem aquíferos fissurais com potencial de explotação irregular, em função do clima e 
da existência, densidade e interligação de fraturas. A vulnerabilidade à contaminação as 
águas subterrâneas são variáveis (entre baixa e muito alta), condicionada principalmente 
pela espessura do solo. Quando profundos e bem evoluídos a vulnerabilidade é baixa, se 
inexistentes, rasos ou pouco evoluídos a vulnerabilidade é muito alta. São fontes 
excepcionais de vários tipos de rochas ornamentais, brita e pedra de cantaria. 

Apresentam anisotropia mecânica e hidráulica que varia de média a alta, o que favorece ao 
desplacamento de lascas e quedas de blocos junto às porções expostas de rocha sã 
levemente alteradas. Geram manto de alteração muito espesso com exposição de porções 
medianamente a muito alteradas, nas quais os processos de desestabilização e de erosão 
são muito frequentes. Constituem terrenos montanhosos de grande beleza cênica. O modo 
de alteração destas litologias permite que se formem bonitas esculturas naturais. 

Domínio dos Complexos Granitoides Intensamente Deformados: Ortognaisses 

Estas rochas se alteram de forma heterogênea, normalmente deixando blocos e matacões 
em meio ao solo; - Os solos pouco evoluídos são muito susceptíveis à erosão e se 
desestabilizam com facilidade em talude de corte; - Apresentam alta resistência ao corte e 
penetração, elevado grau de coesão, alta resistência à compressão e ao intemperismo 
físico. 

Os solos originados são em sua maioria pouco permeáveis e muito porosos, de boa 
capacidade de reter nutrientes e assimilar matéria orgânica, o que os tornam favoráveis a 
adubação. Podem conter um bom potencial hidrogeológico devido a existência de falhas e 
fraturas. Entretanto, estas mesmas descontinuidades são responsáveis pela rápida 
passagem de poluentes que podem contaminar as águas subterrâneas. 

O manto de alteração muito evoluído é pouco permeável. Quando pouco evoluído 
pedogeneticamente, este apresenta boa permeabilidade primária e secundária podendo 
originar bons aquíferos superficiais; - Potencial para a existência de rocha ornamental; - 
Exibem relevos geralmente montanhosos de grande beleza cênica. 

Domínio dos Complexos Granitoides não Deformados 

Estas rochas apresentam alta resistência ao corte e à penetração, moderada a alta 
resistência ao intemperismo físico-químico e de elevada resistência à compressão. 
Alteram-se de forma heterogênea deixando blocos e matacões em meio ao solo: 
desestabilizam obras se estas forem parcialmente apoiadas sobre eles e podem 
movimentar-se em taludes de corte. Originam solos argilo-síltico-arenosos, pobres em 
nutrientes e ricos em alumínio, de boa qualidade física (porosos - retem bem a água e 
nutrientes). Quando pouco evoluídos, se desestabilizam com facilidade em taludes de corte. 

Solos com pedogênese incipiente são aproveitáveis como saibro e os solos mais evoluídos 
mostram boa capacidade de compactação. Apresentam bom potencial agrícola se forem 
corretamente manejados e corrigidos. Estas rochas constituem aquíferos irregulares. Em 
um mesmo local um poço pode ter boa vazão e outro ao lado pode ser seco. Já quando a 
pedogênese desta rocha é pouco evoluída costumam ter bons aquíferos superficiais. 

Na rocha sã os contaminantes podem chegar facilmente aos aquíferos através das fraturas. 
Já em solos bem evoluídos, a permeabilidade é baixa, o que dificulta a propagação de 
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poluentes. Apresentam potencial para a existência de rocha ornamental, feldspato e caulim. 
O relevo montanhoso sustentado por essas rochas, constituem áreas de grande beleza 
cênica e de formas curiosas. 

Domínio dos Sedimentos Cenozoicos Inconsolidados ou Pouco Consolidados, Depositados 
em Meio Aquoso 

Litologias com características granulométricas, mineralógicas, geomecânicas, hidráulicas e 
espessuras muito diversificadas verticalmente, que favorecem ao processo erosivo e a 
desestabilização de paredes escavadas. 

Apresentam baixo grau de coerência e baixa resistência ao corte e à penetração, o que 
implica em facilidade de remoção por maquinário de corte. Por outro lado, exibem baixa 
capacidade de suporte, o que condiciona o aparecimento de trincas e abatimentos. 
Caracterizam áreas favoráveis à recarga e descarga de águas subterrâneas; porém são 
muito vulneráveis a qualquer fonte com potencial poluidor, função de suas características 
granulométricas (matérias com baixa capacidade de reter e depurar poluentes) e por 
estarem em terrenos mais propícios à concentração do que à dispersão de poluentes. 
Constituem ambientes onde predominam a deposição de sedimentos favoráveis à lavra de 
vários tipos de areia, argila e cascalho. 

Exibem configuração morfolitoestrutural favorável à existência de sistema de drenagem de 
baixa energia, com afloramento do lençol freático ou com ocorrência do mesmo a baixas 
profundidades, o que implica em terrenos problemáticos à execução de obras que envolvam 
escavação. São áreas sujeitas a rápido alagamento. 

No mapa da Figura 38 a seguir, apresentam-se as características geológicas da área em 
estudo. 
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Figura 38 ï Mapa Domínios Geológicos 



 
  

 

Volume V ï Relatório Ambiental e Social (RAS) ï Lote 1  98 

6.2.2.4 Geomorfologia 

Em termos geomorfológicos, em geral a área de estudo é composta por Depressão 
Interplanáltica do Médio Rio Doce, Morros e Montanhas do Centro-Sul Capixaba, Patamar 
do Centro-Norte Capixaba, Planalto da Pedra Azul Capixaba e Pontões das Bacias dos 
Rios Doce e Itapemirim.  

Predomina na região de estudo, a unidade geomorfológica Patamar do Centro-Norte 
Capixaba, no qual possui 500m de altitude média. Constitui um nível intermediário entre 
unidades deprimidas, tal como Depressão Interplanáltica do Médio Rio Doce. Sua rede de 
drenagem apresenta o padrão dendrítico como dominante, com enclaves de padrão radial, 
relacionados aos corpos intrusivos, além de setores com padrão subparalelo, nos locais 
controlados por estruturas rúpteis colaterais. 

Ademais, observa-se que a regi«o de interesse apresenta morfoestrutura Ƅ Faixas de 
Desdobramentos Remobilizados, em que se caracterizam pelas evidências de movimentos 
crustais, com marcas de falhas, deslocamentos de blocos e falhamentos transversos, 
impondo nítido controle estrutural sobre a morfologia atual.  

Os mapas a seguir apresentam as características geomorfológicas e declividade da área 
em estudo. 
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Figura 39 ï Mapa Geomorfologia  










































































































































































































































































































